
• PREFEITURA MUNICIPAL 

4~1 I I TUNTUM 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de software — serviço relativo à 
assinatura de sistema de banco de preços válido por 12 meses, com assinatura anual, 
destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, para o ano de 2022. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

VALOR ESTIMADO: R$ 9.635,00 (nove mil, seiscentos e trinta e cinco reais). 

Tuntum — Maranhão, 07 de fevereiro de 2022. 

RHICARDDO HELIR ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretaria Mu icipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tu ntu m - Maranhão 



SECRETARIA DE 
ORÇAMENTO E DESPESAS 

Memorando n° 037/2022 

Ao senhor, 

Sebastião Felipe Lucena Pessoa 

Chefe do Setor de Compras e Contratos 

• 

PREFEITURA MUNIC 

C.U!'")AR DA NOSSA G FN !\ 
tviA.!S QUE T.r,!,4BA H 

Tuntum, 24 de janeiro de 2022 

A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas vem por meio deste, 
requerer a deflagração de procedimento licitatório voltado à Contratação de pessoa 
jurídica para locação de software — serviço relativo à assinatura de sistema de banco de 
preços válidos por 12 meses, conforme especificações descritas abaixo, para o exercício 
de 2022: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

Contratação de pessoa jurídica para locação de software — 
serviço relativo à assinatura de sistema de banco de preços 
válidos por 12 meses, assinatura anual, destinado a atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, para o ano de 2022. 

SERV. 01 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. Nesta solicitação sugere-se a contratação de empresa especializada que 
disponibilize a esta Secretaria a utilização de ferramentas que facilitem a captação 
de preços para instrução processual. Para assim, acelerar os procedimentos de 
cotação e estimativa de preços, com informações confiáveis e atualizadas, 
reduzindo-se o tempo de instrução processual e consequentemente, promovendo 
um melhor atendimento às demandas dos diversos setores deste município. 

RHICARDDO HELIRVAILL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 



PREFEITURA MUNICIPAL 

SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 

Nome Empresarial: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Telefone: (41) 3778-1830 

E-mail: contato@bancodeprecos.com.br 

Endereço: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356, CENTRO 

Cidade: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS UF: PR CEP: 83005-010 

O município de Tuntum/MA, em virtude da necessidade de contratação dos melhores preços 
do mercado nos processos para seleção de propostas para Contratação de pessoa jurídica para 
locação de software — serviço relativo à assinatura de sistema de banco de preços válidos por 12 
meses, assinatura anual, destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas, para o ano de 2022, gostaríamos de solicitar a Vossa Senhoria, 
se possível, que nos encaminhasse um orçamento para a solicitação descrita abaixo. 

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de 
compras, (favor preencher os campos na proposta: MARCA (opcional), VALOR UNITÁRIO E 
VALOR TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA EMPRESA, CNPJ, TELEFONE E 
EMAIL, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar este orçamento com o prazo de 
validade dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias. 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para locação de software — serviço relativo à assinatura 
de sistema de banco de preços válidos por 12 meses, assinatura anual, destinado a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, para o ano de 2022. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Contratação de pessoa jurídica para 
locação de software — serviço relativo à 
assinatura de sistema de banco de 
preços válidos por 12 meses, assinatura 
anual, destinado a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal 
de Orçamento, Gestão e Despesas, 
para o ano de 2022 

SERV. 1 

Prazo de validade da proposta: ( ) 60 dias ( ) 90 dias ( ) 180 dias 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro- 65763-
000 • TUnnlin - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

Data de emissão: / 

Assinatura/Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

Tuntum, 25 de janeiro de 2022. 

) )ct' f (.0 sit''-itc 
Jaynara Araújo da Costa 

Membro do Setor de Compras e Contatos 

Matrícula n° 1783/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 
Jaynara Araújo da Costa 

Servidor Público 
Matrícula n° 1783 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-
000 • Tuntum - Maranhão 
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BANCO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 

VERSÃO 

THAISE YURI BENASSI UNO 
Consultor(a) Comercial 

A/C:SETOR DE COMPRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTU 

Proposta n° 3.097/2.02 
Válida até 27 de Fevereiro de 202 



BANCO 
DE PREÇOS®

PROPOSTA 
VERSÃO STANDARD 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 

111 
BANCO 
DE PREÇOS 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

,Pesquisa de preços; 

-Especificação de objetos; 

Elaboração do Termo de Referência; 

-Análise e julgamento de propostas; 

'Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP; 

-Negociação de preços; 

-Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos; 

-Revisões de preços; 

-Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade; 

-Verificação de inidoneidade de fornecedores; 

Justificativa de preços. 

POR QUE O SAM r oREuS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 8.666/93, IN 
73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 200 
milhões de preços para consulta em mais de 500 fontes, possibilitando assim a formação de 
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 
De Contas Da União 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

' R Dr. Brasilio Vicente de Castro. 111- 10 Andar - Campo Comprido - Curitiba: PR 

41 3778 1830 contato u bancodeprecos.coinbr 
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BANCO 
DE PREÇOS' 

PROPOSTA 
VERSÃO STANDARD 

O QUE TORNA O BANCO DE PREÇOS EXCLUSIVO  E 
INDISPENSÁVEL? 

a Base de preços públicos com mais de 539 fontes; 

Apresenta preços diversos sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; 

Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de 

orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou 
não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública; 

Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de 
todos os licitantes; 

le Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos 
preços, conforme IN 73/2020; 

Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; 

Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, 
minimizando erros; 

iiSIPkt Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários; 

Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de QR 
CODE para verificação da autenticidade dos dados. 

ri p , 

NEGÕCIOS 
PÚBLICOS 

R Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111- 10 " Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR 

41 3778 1830 contato bancodeprecos.combr 



BANCO 
DE PREÇOS®

FUNCIONALIDADES 

ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

PROPOSTA 
VERSÃO STANDARD 

-5 Base de Dados 

Preços do Compras Governamentais o 
Preços de outros entes públicos 

Preços de sites de domínio amplo o 
Cotação direta com fornecedores o 
Preços da Tabela Sinapi o 
Preços CEASA/CONAB o 
Preços Notas Fiscais 

Banco de Preços da Sáude o 
Tabela CMED o 
Preços para compor a planilha de custos para 
serviços de terceirização 

o 
Resultados de Dispensa e Inexigibilidade 

T Seleção / Filtros 

o 

o 
Pesquisa textuaVdetalhamento do objeto o 
Filtro por CATMAT o 
Filtro Setorial o 

0 111114 Filtro por cidade o 
Filtro por marca o 
Filtro n° Pregão o 
Filtro itens sustentáveis o 
Filtro de atas de registro de preços o 
Filtros empresas ME/EPP o 
Filtro avançado por palavra chave e preço o 
Filtros por unidades de fornecimento o 
Pesquisa por UASG/órgão o 
Filtro por modalidade 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

o 

,1111/ 
BANrA 
DEPRECAS' 

• PUEILáC.,5 NO BRASIL 

Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor o 
Relatórios com UF de origem da pesquisa o 
Relatórios personalizados o 
Relatórios em PDF e EXCEL o 
Relatórios com gráficos estatísticos o 
Relatórios com Print Screen da ata do 
ComprasNet 

Recursos Adicionais 

o 

Fórmulas de cálculo 

Cotação com vários itens - lote o 
Cálculo automático do valor unitário x 
quantidade 

o 
Detalhamento de propostas e lances 
do Pregão 

o 
Seleção de preços manualmente o 
Histórico de vendas do fornecedor o 
Todas as pesquisas realizadas ficam salvas o 
Sugestão de preços 

Motor de busca inteligente 

Mapa estratégico de compras o 
Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP o 
Banco de Penalidades o 
Painel de Negociação 

Consulta de atas e IRP 

Treinamento e suporte gratuito: 
via telefone, chat online e videoconferência 

Fase Interna - Ferramentas Auxiliares 

o 

Sistema de elaboração da especificação do objeto 
- INTERATIVO o 
Sistema de elaboração do termo de referência 
- INTERATIVO (modelo AGU) o 

R. Ur. biasilio Vicente de Lastro. - 10 Andar - Lampo Comprido - Curitiba/PR 

41 3778 1830 contato 0. bancocleprecos.com.br 



PROPOSTA 
VERSÃO STANDARD 

MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

MI Administrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

• Quantidade de usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

tik Requisito mínimo para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla 
Firefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

it Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

o" É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

PRODUTO 

LICENÇA 

QUANTIDADE USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO 

R$ 9,635,00 

INVESTIMENTO 

R 9..635,00 
' 

BANCO 
DE PREÇOS' di 2 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato. 

Observação: 
* USUARIOS NÃO SIM ULTANEOS 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro. 111- 10 Andar - Campo Comprido - CuritibaPR 

41 3778 1830 contato (i bancodepi ecos.com.br 
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BANCO ' 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO STANDARD 

2.0 QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
Licença de uso ao Banco de Preços; 

Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado; 

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira a 

quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato; 

'Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria; 

-Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
365 dias a partir da liberação da senha. 

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos limites 

manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações; 

'Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame; 

,Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2019(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais); 

Inexigibilidade: 

-Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado; 

-Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória; 

Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os Inc.da referida IN. IV; 

Acordão 1445/15 TCU/Plenário; 

5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

-Lei 14.133/21 art. 23 

Instrução Normativa 73/20 

-Instrução Normativa 65/21 

- 
NEGÓCIOS 
POBLICOS 

BANCA 
DEPREÇOS' 

Pl./SUGAS N BRAS.L , 

R Dr. Brasilio Vicente de Castro. 111- 10 '-' Andai Campo Comprido - Curitiba/PR 

41 3778 1830 contatou bancodepi ecos com bi 
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PROPOSTA 
VERSÃO STANDARD 
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- - - - - 

6. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
'Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

Acesso somente autenticado login/senha. 

'Não é possível fazer login simultâneo. 

-Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

7. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
'Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

lzabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

,As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após a 
emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
,70 Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

- 
NEGÕCIOS 
PÚBLICOS 

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 - 10 c' Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR 

41 3778 1830 contato a bancodeprecos.com.br 
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Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE CONTRATO N° ADM/ D/001/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1001001/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2022 
TERMO DE CONTRATO N° ADM/D/001/2022 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE POÇÃO DE PEDRAS, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA. 

O Município de Poção de Pedras-MA, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, com sede na Rua Brilhante, S/N, Bairro Alto Brilhante, nesta cidade, Inscrito no CNPJ sob 
o n° 08.202.808/0001-38, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. Jose 
Vencidos Alves Rodrigues, nomeado pela Portaria n° 006/2021-GP, de 04101/2021, e em conformidade 
com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, a a 
empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, com 
sede na Rua Izabel a Redentora, n°. 2356, EDIF. Loewen Sala 117, Centro, CEP: 83.005-010, Município 
de São José dos Pinhais - PR, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Rudimar 
Barbosa dos Reis, portador da Cédula de identidade n° 4.086.763-5 SESP/PR e CPF n° 574.460.249-68, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 10001001/2022, e o resultado finai da 
Dispensa de Licitação n° 001/2022, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIBA: DO OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para locação de software - serviço relativo à assinatura de sistema de 
banco de preços validos por 12 meses, assinatura anual, destinado atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração, para ano de 2022. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUCÃO DO OBJETO 

A execução dos objetos contratados se fará de acordo com as disposições da proposta comercial 
encaminhada em 10/01/2022, a qual integra o presente contrato para todos os fins. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 13/01/2022 até 31/12/2022, nos termos 
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

4. CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDICOES DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da apresentação de 
Recibo/Nota Fiscal/Fatura. Conforme a seguinte dotação: 

órgão/Unidade - 0301 - Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 
Função: 04- Administração. 
Subfunção: 122- Administração Geral 
Programa: 0384 - Administração e Manutenção do Setor 

RUA BRILHANTE, SM, BAIRRO ALTO BRILHANTE - POÇÃO DE PEDRAS/MA - CEP. 65.740-000 
CNPJ: 06.202 .808/0001-38 FONE: (99)98534-1094 

www.pocaodepedras.ma.gov.br 
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Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDtAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.E RECURSOS HUMANOS 

Atividade: 2.013- Manut. E Func. da Secretaria Mun. de Administração e RH 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, 
Fonte: 1749000000 — Outras Vinculações de Transferências 

PARÁGRAFO ÚNICO: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das Certidões de 
Regularidade do INSS e do FGTS, e de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA. 

5. CLÁUSULA. QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO' 

O valor total do presente Contrato é de R$ 10.865,00 (dez mil oitocentos e sessenta e cinco reais) 

6. CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZACAO 

A fiscalização da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da CONTRATANTE, 
formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício 
deste mister, nas especificações dos serviços a serem executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela CONTRATANTE, obrigando-se 
a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações de que necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A atuação fiscalizadora em nada restringe a responsabilidade única, 
!Medrai e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços/assinatura contratados, à sua 
execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE, ou 
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos 
serviços/assinatura contratados não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
prepostos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar e disponibilizar os serviços à CONTRATANTE de acordo com as normas contratadas e em 
observância a legislação vigente; 

b) prover suporte aos serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado; 

c) prestar, sem quaisquer ónus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão 
de falhas ou defeitos verificados nos produtos, sempre que a eia imputáveis; 

d) responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável; 

e) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA será também responsável por todos os Ónus ou obrigações 
concernentes às Legislações social, trabalhista, fiscal, securitária e previdenclária. 

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

RUA BRILHANTE, S/N, BAIRRO ALTO BRILHANTE — POÇA() DE PEDRAS/MA — CEP. 65.740-000 
CNPJ: 06.202.808/0001-38 FONE: (99)98534-1094 
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N° 

Process 

Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e prazos estabelecidos neste 
contrato; 

b) fornecer à CONTRATADOS documentos, informações e demais elementos que possuir, 
pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato. 

9. CÇAUSULA NOIIA: PENALIDADES 

O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação das penalidades previstas na 
Lei Federal n°8.666/93, arts. 86 e 88. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São as seguintes sanções administrativas que poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA 

1) Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste contrato, ficará a 
CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades, previstas no art. 87 e seguintes da Lei n° 8.666/93: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil, em caso de atraso na entregaidisponibilização do 
objeto contratado, elevando-se para 2% (dois por cento) se o atraso for de 30 (trinta) dias, e para 
4% (quatro) por cento se o atraso for até 60 (sessenta) dias; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; c.1) pela recusa de assina-1o; 

d) Pela não entrega/disponibilização do objeto contratado nos prazos fixados; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e em contratar com a Administração 
CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração CONTRATANTE, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma do inciso IV do Art. 87 da Lei 
n° 8.656/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas 
Individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor deverá ser recolhido a favor 
da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a 
CONTRATANTE desconta-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, 
e até mesmo cobrá-los executivamente em juizo, caso não obtenha êxito na cobrança extrajudiclal. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

O não cumprimento de qualquer cláusula deste contrato poderá importar em sua rescisão 
administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este contrato pode ser 
considerado rescindido, independente de cláusula expressa ou de qualquer interpretação judicial, em 
qualquer das hipóteses enumeradas nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, 
respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

RUA BRILHANTE, SM, BAIRRO ALTO BRILHANTE - POÇÃO DE PEDRAS/MA - CEP. 65.740-000 
CNN: 06.202.808/0001-38 FONE: (99)98534-1094 
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N° 
' ProcessoWC2(00/A19? 

Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: CESSÃO DE TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ALTERACÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.668/93, mediante termo 
aditivo. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EXTINCÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, 
amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimpiemento das obrigações da 
CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido o devido processo legal, 
mediante decisão motivada, nos termos da cláusula décima. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os casos em 
que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a 
partir da publicação do ato no Jornal Oficial. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICACÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o 50 (quinto) dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em 
extrato, no respectivo Diário Oficial. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO 

Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Pedreiras (MA) para dirimir 
quaisquer dúvidas ou lillgios decorrentes do presente Contrato. E, por estarem as partes acordadas, 
assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Poção de Pedras (MA), 13 de janeiro de 2022. 

J Vancldes Alves Rodrigues 
Sec. Mun. de Administração 

Portaria n° 006/2021:GP 
• Assloadode forrna digital por NP 

NP TECNOLOGIA E GESTA° DE TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS 
DADOS LTDA:07797967000196 LTDA:07797967000195 

Dados: 2027_01.11 18.45:31 -03'00' 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.967/0001-95 
Rudimar Barbosa dos Reis 

CPF n° 574.460.249-68 
Pela Contratada 

RUA BRILHANTE, S/N, BAIRRO ALTO BRILHANTE - POÇÃO DE PEDRAS/MA - CEP. 65.740-000 
CNN: 06.202.808/0001-38 FONE: (99)985344094 

www.pocaodepedras.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 001/2022 

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da 
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE CONTRATO" da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2022, foi afixado no quadro de avisos desta 
Prefeitura Municipal na presente data. 

Secretaria Municipal de Administração, Poção de Pedras, Estado do Maranhão, 
em 13 de janeiro de 2022. 

Ana Cl ce osta Leandro 
Setor- de Publicação 

RUA BRILHANTE, SM, BAIRRO ALTO BRILHANTE — POÇÃO DE PEDRAS/MA — CEP. 65.740-000 
CNPJ: 06.202.808/0001-38 FONE: (99)98534-1094 

www.Docaocleoestras.Ma.C10V.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1001001/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBJETO: contratação de pessoa jurídica para locação de software — serviço 
relativo à assinatura de sistema de banco de preços validos por 12 meses, 
assinatura anual, destinado atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração, para ano de 2022. 

Junto aos autos do processo administração n° 1001001/2022, da Dispensa 
de Licitação, a PROPOSTA DE PREÇOS da empresa abaixo referida, para o 
presente certame. 

EMPRESA: NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES 
TECNOLOGICAS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB N° 

07.797.967/0001-95 

RUA BRILHANTE, S/N, BAIRRO ALTO BRILHANTE — POÇÃO DE PEDRAS/MA — CEP. 65.740-000 
CNPJ: 06.202.808/0001-38 FONE: (99)98534-1094 

www.Docaodeoedrasnagov.br 



BANCO 
DE PREÇOS 

PROPOSTA 

VERSÃO 

(i ,J 

JESSICA SANTOS 
Consultor(a) Comercial 

N° 
Processo 

ASSInatU 

A/C:NAGILA GLENDA SILVA NASCIMENTt 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRA: 
Proposta n° 533/2.02 

Válida até 8 de Março de 202 



OBANCO 
DE PREÇOS.

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em 

decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
Jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questlonamentos por parte de órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

-Pesquisa de preços; 
elY i sRecilicação de objetos; 

-L.dboraçâo do Termo de Referência; 
-Análise e julgamento de propostas; 
-Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP; 
-Negociação de preços; 
-Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos; 
-Revisões de preços; 
-Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade; 
-Verificação de inidoneidade de fornecedores; 
-Justificativa de preços. 

POR QUE O É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAIS? 

I!
 Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 

constitucionais da econornicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 8.666/93, IN 
73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 200 
milhões de preços para consulta em mais de 1.473 fontes, possibilitando assim a formação de 
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 
De Contas Da União 

NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

I 

I 



BANCO 
DE PREÇOS.

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

N° 

O QUE TORNA O BANCO DE PREÇOS EXCLUSIVO  E 
INDISPENSÁVEL? 

e Base de preços públicos com mais de 539 fontes; 

e Apresenta preços de 1.070 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; 

Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros, 
" u de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; 

E Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de 
orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou 

eN não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública; ta+, 

Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de 
todos os licitantes; 

Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10 anos; 

Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos 
preços, conforme IN 73/2020; 

Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; 

Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela instituição, 
minimizando erros; 

Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários; 

Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 

Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos 
pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior 
economia para a instituição 

Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de OR 
CODE para verificação da autenticidade dos dados. 

NEGOCIOS 
PÚBLICOS 111 



BANCO 
DE PREÇOS' 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

* FUNCIONALIDADES 

ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

611 Base de Dados 

Preços do Compras Governamentais e 
Preços de outros entes públicos Mais de 539 fontes 

Preços de altas de dontinio amplo Mais de 1.070 altos 

Cotação direta com fornecedores o 
Preços da Tabela &uni e 

CEASA/CONAB 
earies

Preços Notas Fiscais 20 fontes 

Banco de Preços da Sáude e 
Tabela CMED o 
Preços para compor a planilha de custos para 
serviços de terceirlaição 

o 
Resultados de Dispensa e inexigIbilldade 

1 Seleção / Filtros 

e 

Pesquisa textual/detalhernento do objeto o 
Filtro por CATMAT e 

ogilivçg Setorial o 
r . por ddade e 
Filtro por marca e 
Filtro n° Pregão o 
Filtro itens sustentáveis o 
Filtro de atas de registro de preços o 
Filtros empresas ME/EPP o 
Filtro avançado por palavra chave e preço 

Filtros por unidades de fornecimento 

Pesquisa por UASGffirgão o 
Filtro por modalidade o 

Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Relatórios personalizados o 
Relatórios em PDF e EXCEL o 
Relatórios com gráficos estatiaticos e 
Relatórios com Print Screen da ata do 
CornprasNet 

"X Recursos Adicionais 

o 

Fórmulas de cálculo 26 Opções 

Cotação com vários itens - lote o 
Cálculo automático do valor unitário x 
quantidade 

o 
Datathemento de propostas e lances 
do Pregão 

o 
Seleção de preços manualmente o 
Histórico de vendas do fornecedor o 
Todas as pesquisas realizadas ficam salves o 
Sugestão de preços 

Motor de busca inteligente 

e 
e 

Mapa estratégico de compras 

Declaração de competitividade da LC 123-LIFJEPP 

e 
e 

Banco de Penalidades e 
Painel de Negociação e 
Consulta de atas e IRP o 
Treinamento e suporte gratuito: 
via telefone, chat offline e videoconferénde 

o 
Consulta a certidões de fornecedores 

9,  Fase Interna - Ferramentas Auxiliares 

o 

Sistema de elaboração da especificação do objeto 
- INTERATIVO e 
Sistema de elaboração do termo de rafe:tineta 
- INTERATIVO (modelo AGU) e 



ã
:5;4 ht,§ 

441 



OBANCO 
DE PREÇOS.

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

Assinatura 

MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, 

divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

E Administrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisar e terá a prerrogativa e a 

responsabilidade do cadastramento/altemção dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

proibida a 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por melo eletrônico (e mall). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
mamários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada peia Contratada. 

Quantidade de usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

Requisito mínimo para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Googie Chrome, Mozilla 
Firefox, Ópera, Safart, Edge e Internet Explorar. O Internet Explorar deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: VVindows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

Configuração de Servidor Proxy (Proxy Senmr): 
De acordo com a infraestrutum técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

" 1"tie responsabilidade do cliente a fiberação/desbloquelo de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 
PRODUTO 

LICENÇA 

QUANTIDADE USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO 

R$ 10.865,00 

INVESTIMENTO 

104 "PREÇO/ 1 2 R$ 10.865,00 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação da contratação. 

» Cortesia: 1 cortesia 

NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
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éPt, BANCO 
V+ DE PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

N° 
Processo .1

Assinatura 

2.0 QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
-Licença de uso ao Banco de Preços; 

-Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado; 

-Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira a 

quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato; 

-Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria; 

-Acesso gratuito para as uives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
365 dias a partir da liberação da senha. 

git\PsibfUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 
-Art. 24, inc. H da Lei 8.888/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 
manifestos na alínea "a', do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações; 
-Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 
justifica a realização do certame; 
-Art. 29, Inc. II da Lei 13.303/2019(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais); 

Inexigibilidade: 
-Art. 25, inc. 1 da Lei 8.888/93 Inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 
diferenciadas do objeto visado; 
-Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 
inexigibilidade licitatória; 

30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 
-Instrução Normativa N°73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 
todos os Inc.da referida IN. IV; 
-Acordão 1445/15 TCU/Plenário; 

5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
-Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 
-Lei 14.133/21 art. 23 
-Instrução Normativa 73/20 
-instrução Normativa 65/21 

NEGOCIOS 
PUBLICOS 11 i 
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, BANCO 

DE PREÇO
PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

N° 
Processo 4,100 7,022. 

Assinatura 

6. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
-Acesso via Internet no sito www.bancodeprecos.com.br 

-Acesso somente autenticado login/senha. 

-Não é possível fazer login simultâneo. 

-Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

MOIMUSIL 

7. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
-Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor de NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

/"Nzembel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 
-/-.4 condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após a 
emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

' I I 

- 

•-• 1 i 
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c_ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N" 01.558.070/0001-22 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO N°0701001-112022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1312001/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2022 
TERMO DE CONTRATO N° 0701001-1/2022 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE TRIZIDELA DO VALE, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA. 

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670, Aeroporto, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob o n° 01.558.070/0001-22, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Administração, Sr. Enoque de Sá Barreto Filho, nomeado pela Portaria n° 02/2021-GP, de 04/01/2021, 
e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, n°. 2356, EDIF. Loewen Sala 117, Centro, 
CEP: 83.005-010, Município de São José dos Pinhais - PR, denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Senhor Rudimar Barbosa dos Reis, portador da Cédula de Identidade n° 4.086.763-5 
SESP/PR e CPF n° 574.460.249-68, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 
1312001/2021, e o resultado final da Dispensa de Licitação n° 006/2022, com fundamento na Lei n° 
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para locação de software — serviço relativo à assinatura de sistema de 
banco de preços validos por 12 meses, assinatura anual, destinado atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração, para ano de 2022. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução dos objetos contratados se fará de acordo com as disposições da proposta comercial 
encaminhada em 28/12/2021, a qual integra o presente contrato para todos os fins. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 07/01/2022 até 31/12/2022, nos termos 
do artigo 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

4. CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDICÕES DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da apresentação de 
Recibo/Nota Fiscal/Fatura. Conforme a seguinte dotação: 

Órgão/Unidade — 0215 — Secretaria Municipal de Administração 
Função: 04- Administração. 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ri* 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000- Site: www.truideladoville.nia.gos,,,br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N° 01.558.070/0001-22 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção: 122-- Administração Geral 
Programa: 0003 — Gestão Politica Administrativa 
Atividade: 2.030- Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informação/comunic. - PJ. 
Fonte: 1500000000— Recurso não vinculados de impostos-ordinário. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das Certidões de 
Regularidade do INSS e do FGTS, e de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA. 

5. CLÁUSULA. QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do presente Contrato é de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais) 

6. CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da CONTRATANTE, 
formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício 
deste mister, nas especificações dos serviços a serem executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela CONTRATANTE, obrigando-se 
a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações de que necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A atuação fiscalizadora em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços/assinatura contratados, à sua 
execução e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE, ou 
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos 
serviços/assinatura contratados não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
prepostos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar e disponibilizar os serviços à CONTRATANTE de acordo com as normas contratadas e em 
observância a legislação vigente; 

b) prover suporte aos serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado; 

c) prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão 
de falhas ou defeitos verificados nos produtos, sempre que a ela imputáveis; 

d) responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável; 

e) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA será também responsável por todos os ónus ou obrigações 
concernentes às Legislações social, trabalhista, fiscal, securitária e previdenciária. 

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000- Site: v,',‘-‘‘.tri,idoldciovalz•nurov br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N" 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e prazos estabelecidos neste 
contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes 
à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA: PENALIDADES 

O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação das penalidades previstas na 
Lei Federal n° 8.666/93, arts. 86 e 88. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São as seguintes sanções administrativas que poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA: 

1) Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste contrato, ficará a 
CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades, previstas no art. 87 e seguintes da Lei n° 8.666/93: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil, em caso de atraso na entrega/disponibilização do 
objeto contratado, elevando-se para 2% (dois por cento) se o atraso for de 30 (trinta) dias, e para 
4% (quatro) por cento se o atraso for até 60 (sessenta) dias; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; c.1) pela recusa de assiná-lo; 

d) Pela não entrega/disponibilização do objeto contratado nos prazos fixados; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e em contratar com a Administração 
CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração CONTRATANTE, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma do inciso IV do Art. 87 da Lei 
n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas 
individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor deverá ser recolhido a favor 
da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a 
CONTRATANTE descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, 
e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na cobrança extrajudicial. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

O não cumprimento de qualquer cláusula deste contrato poderá importar em sua rescisão 
administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este contrato pode ser 
considerado rescindido, independente de cláusula expressa ou de qualquer interpretação judicial, em 
qualquer das hipóteses enumeradas nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei Federal n° 8.66/93, 
respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000- Site: k,‘ br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N° 01358.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: CESSÃO DE TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93, mediante termo 
aditivo. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EXTINCÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, 
amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento das obrigações da 
CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido o devido processo legal, 
mediante decisão motivada, nos termos da cláusula décima. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os casos em 
que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a 
partir da publicação do ato no Jornal Oficial. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o 50 (quinto) dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em 
extrato, no respectivo Diário Oficial. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO 

Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Pedreiras (MA) para dirimir 
quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente Contrato. E, por estarem as partes acordadas, 
assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Município de T ' (MA), 07 de janeiro de 2022. 

Enoque de á Barreto Filho 
Sec. Mun. de Administração 

CPF: 651.763.403-72 
Portaria n° 02/2021-GP 

Assinado de forma digital por NP 
NP TECNOLOGIA E GESTA() DE TECNOLOGIA E Gurno DE mos 
DADOS LTDA:07797967000195 UMA-137797967000195

Dados: 2022.01.07 14:54:25 -0300' 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.967/0001-95 
Rudimar Barbosa dos Reis 

CPF n° 574.460.249-68 
Pela Contratada 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000- Site: :1i/ide1ndovah, hr 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N" 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1312001/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBJETO: contratação de pessoa jurídica para locação de software — serviço 
relativo à assinatura de sistema de banco de preços validos por 12 meses, 
assinatura anual, destinado atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração, para ano de 2022. 

Junto aos autos do processo administração n" 1312001/2021, da Dispensa 
de Licitação, a PROPOSTA DE PREÇOS da empresa abaixo referida, para o 
presente certame. 

EMPRESA: NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES 
TECNOLOGICAS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB N" 

07.797.967/0001-95 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.20v.hr 



Curitiba - 28 de Dezembro de 2021 - 
.LILIANE CARLA DE MELO 
Consultor(a) Comercial 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALI 
P :.")p0Sel n" 56.3 2.02 

Válida até 28 de Fevereiro de 202 



BANCO PROPOSTA 
DE PREÇOS VERSÃO 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 

Ch • TRIZIDEW DO VALE 
FROC. 
FLS. 
RUS, 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

00„,N Pesquisa de preços; 

"7specificaçao de objetos; 

Elaboração do Termo de Referência; 

Análise e julgamento de propostas; 

Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP; 

Negociação de preços; 

Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos; 

Revisões de preços; 

Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade; 

Verificação de inidoneidade de fornecedores; 

Justificativa de preços. 

ilá r  POR QUE O BANCO DE PREÇOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
PI' DE CONTROLE EM TODO O PAÍS'? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 8.666/93, IN 
73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 200 
milhões de preços para consulta em mais de 500 fontes, possibilitando assim a formação de 
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 
De Contas Da União 

; UM PRODUTO 

NEGÕCIOS 
PÚBLICOS 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111- 10 " Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR 

C) 1„, 41 3778 1830 trà contatoobancodeprecos.com.br 



BANCO PROPOSTA 
DE PREÇOS VERSÃO 

O QUE TORNA O 
INDISPENSÁVEL'? 

.4. Base de preços públicos com mais de 539 fontes; 

4 -

EXCLUSIVO  E 

; • 4 iti/.45tLi O3IALE 
mcci3J 0.3 120  à_1, 
FLS. 

91.1S. 
-P IANO 

DE PREÇOS 

Apresenta preços diversos sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; 

Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de 

orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou 

não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública; 

Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de 
todos os licitantes; 

.4. Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos 

preços, conforme IN 73/2020; 

.4. Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; 

mo, Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, 

minimizando erros; 

.4, Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários; 

m4,01124e 

Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de OR 
CODE para verificação da autenticidade dos dados. 

UM PRODUTO 

NEGÕCIOS 
PÚBLICOS 

a R. Dr. Brasítio Vicente de Castro, 111- 10 ° Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR 

C) k s, 41 3778 1830 M il contatwabancodeprecos.com.br 
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DE PREÇOS VERSÃO 

ATUALI/AC.:A0 DIÁRIA 

.-J'ados.; 

Cr 'rentiRLA VALE 
c,J OO 120_2à 

it5 OL-1,3
Rue 

Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Preços do Compras Governamentais Relatórios personalizados 

Preços de outros entes públicos 

Preços de altos de domínio amplo 

Cotação direta com fornecedores 

ees‘ Preços da Tabela Sinapi 

ços CEASA/CONAB 

Preços Notas Fiscais 

Banco de Preços da Sáude 

Tabela CMED 

Relatórios em PDF e EXCEL 

Relatórios com gráficos estatísticos 

Relatórios com Print Screen da ata do 
ComprasNet 

Recór.:;ns cionnis 

Fórmulas de cálculo 

Cotação com vários itens - lote 

Cálculo automático do valor unitário x 
quantidade 

Preços para compor a planilha de custos para Detalhamento de propostas e lances 
serviços de tercebização do Pregão 

Resultados de Dispensa e Inexigibilidade Seleção de preços manualmente 

S(do0-lo ; Filtros 

Pesquisa textual/detalhamento do objeto 

Filtro por CATMAT 

deek  Filtro Setorial 
r  Ade*, 

ro por cidade 

Filtro por marca 

Filtro n° Pregão 

Filtro itens sustentáveis 

Filtro de atas de registro de preços 

Filtros empresas MFJEPP 

Filtro avançado por palavra chave e preço 

Filtros por unidades de fornecimento 

Pesquisa por UASG/Cirgão 

Filtro por modalidade 

`.1 UM PRODUTO 

NEGÕCIOS 
PÚBLICOS 

Histórico de vendas do fornecedor 

Todas as pesquisas realizadas ficam salvas 

Sugestão de preços 

Motor de busca inteligente 

Mapa estratégico de compras 

Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP 

Banco de Penalidades 

Painel de Negociação 

Consulta de atas e IRP 

Treinamento e suporte gratuito: 
via telefone, chat online e videoconferência 

Fase Interna - Ferramentas Auxiliares 

Sistema de elaboração da especificação do objeto 
- INTERATIVO 

Sistema de elaboração do termo de referência 
- INTERATIVO (modelo AGU) 

,W R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 10 r' Andar - Campo Comprido - Curitiba PR 

C)t 41 3778 1830 Cá contato(obancodeprecos.contbr 



BANCO PROPOSTA 
DE PREÇOS VERSÃO 

MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo roibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

Administrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

CPL • TRIZIDELA DO VALE 
FR . 131 OC)Ij 
FLS. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
' 1114 habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 

warios, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

Quantidade cie usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

Requisito minium para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla 
Firefox, ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

Configuração de Servidor Proxy (Proxy Sorver): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
,'reços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

PRODUTO QUANTIDADE USUÁRIOS 
r 

VALOR UNITÁRIO VALOR DESCONTO INVESTIMENTO 

LICENÇA 

BANCO 
DE PRECOS 

1. , 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato. 

1 licenças cortesia 

Observação: 
Sendo 1 acesso cortesia 
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NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
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BANCO 
DE PREÇO 

PROPOSTA 
VERSÃO 

2. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
Licença de uso ao Banco de Preços; 

Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado; 

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferència de segunda-feira a 

quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato; 

Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria; 

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

et. Ilia!ULA GO VALE 
PRoc,J J ZOGI 120.2,1 

045 
R116  

J. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
365 dias a partir da liberação da senha. 

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos limites 

manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações; 

Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame; 

Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2019(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais); 

Inexigibilidade: 

Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado; 

Art. 74, inc. Ida Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

olkexigibilidade licitatória; 

Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os Inc.da referida IN. IV; 

Acordão 1445/15 TCU/Plenário; 

5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 

Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

Lei 14.133/21 art. 23 

Instrução Normativa 73/20 

Instrução Normativa 65/21 
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6. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

Acesso somente autenticado login/senha. 

Não é possível fazer login simultâneo. 

Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

EME.0 
pREços 

7. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 

Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida á Rua 
OgIN 

~abei a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após a 

emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

, Banco do Brasii 

f:,:;* Agência: 1622-5 Conta: 464-2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO N°1401.003/2022 
PROCESSO N°2022.01.03.0017/2022 
INEXIGIBILIDADE N°001/2022 

SEMAD ANAJATUSA 

RÜBRICA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ANAJATUBA/MA ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO E A EMPRESA NP CA-
PACITAÇÃO E SOLUÇÕES LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores, que entre si celebram O MUNICIPIO DE ANAJATUBA - MA, pessoa jurí-
dica de direito público interno, devidamente inscrita sob o CNPJ n°06.002.372/0001-
33, com sede à Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA, 
representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. LEONARDO MENDES 
ARAGÃO. portador do CPF sob n°664.143.263-72 e RG n°079320597 SSP/MA, dora-
vante denominado CONTRATANTE e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 

DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°07.797.967/0001-95, com sede na na R IZA-
BEL A REDENTORA, n°2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO, SAO JOSE DOS 
PINHAIS/PR, neste ato representado por seu sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, 
portador do RG 4.086.763-5 inscrito n CPF 574.460.249-68, com base na Lei Federal 

8.666 de 21 de junho de 1993, celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 O presente Contrato decorre da inexigibilidade da licitação, em razão do fornece-
dor ser representante comercial exclusivo do produto, conforme atestado de exclusivi-
dade assentados nos autos, nos termos do artigo 25, II, §1° da Lei Federal n°. 8.666 
de 21 de junho de 1.993, tudo constante no Processo Administrativo 
N°2022.01.03.0017/2022, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de licença de ferramenta (Software) de pesquisa e comparação de 
preços praticados por diversos órgão da Administração Pública, através da pla-
taforma BANCO DE PREÇOS, versão PLUS. 

2.2 Compreendem-se na PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS a elaboração e disponibiliza-
ção do quantitativo de preços (preço real); Acesso às Atas de Registros de Preços 
(SRP); Filtragem por: categoria, marca, UASG, data, Estado, sistema de Registro de 
Preço - SRP, por região, cidade; Filtro avançado de pesquisa; Exibição de menor pre-
ço, exibição de preço estimado; exibição de preço médio; exibição da mediana; exibi-

ção dos melhores lances; exibição de propostas; exibição de fornecedor vencedor; 

exibição da melhor proposta de cada fornecedor qualificado; acesso aos Editais — ori-

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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CNPJ: 06.002.372/0001-33 
ginais de licitação — informação autenticada da publicação oficial da instituição; acesso 

às atas das licitações com descritivo de todos os atos inerentes àquela contratação — 

informação autenticada da publicação oficial da Instituição; Anexos, catálogos, manu-

ais e propostas originais enviadas por upload do fornecedor da licitação — informação 

autenticada a publicação oficial da instituição; palavra-chave adicional; paginação dos 

resultados; configuração personalizada dos relatório; e relatório com lote. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO, E DAS CONDIÇÕES DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO. 
3.1 O prazo para liberação de acesso ao sistema BANCO DE PREÇOS, deverá ser de 
até 3 (três) dias, depois de assinado o contrato e/ou ordem de serviços. 

3.2 O acesso ao sistema BANCO DE PREÇOS, será feito mediante a criação de lo-
gins e senhas, com 02 (dois) acessos, + 1 (UMA) LICENÇA CORTESIA POR CONTA 
DA CONTRATADA, CONFORME PROPOSTA DE PREÇOS, que será disponibilizado 
a CONTRATANTE, ficando ainda, obrigada a alterar, a qualquer tempo e sem custo 
adicional, os logins e senhas, quando solicitados pela CONTRATANTE. 

3.3 Os serviços que fazem parte do presente contrato serão recebidos provisoriamente 
em até 02 (dois) dias úteis, contados da data da liberação do acesso ao sistema, 
acompanhado de Termo de Recebimento, que deverá ser conferido e assinado por 
representante da CONTRATANTE. 

3.3.1 Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE pode-
rá: 

3.3.1.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determi-
nando sua readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 

3.3.1.2 Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformida-
de com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

3.4 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especifi-
cações contratadas. 

3.5 Se o acesso à ferramenta Banco de Preços, a qualquer tempo, deixar de perma-
necer disponível por responsabilidade da CONTRATADA, ficará esta sujeita as penali-
dades previstas na cláusula décima e seguintes. 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor ajustado para a contratação é de R$19.750,00 (Dezenove mil, setecentos 
e cinquenta reais). 

4.2 O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 30 dias a CON-
TRATADA, através de deposito em conta corrente em nome da CONTRATADA, medi-
ante a apresentação de Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da 
Prefeitura Municipal de Anajatuba -MA, depois de verificada a regularidade fiscal da 
empresa fornecedora. Deverá constar na nota fiscal/fatura: o nome do Banco, agencia 
e número de conta corrente para deposito. 
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4.3 Fica expressamente estabelecido que o preço contratado inclua os custos diretos e 

indiretos para a completa execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO E RECURSOS 
5.1 A As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios 
do município da seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 20 Secretaria Municipal de Administração. 
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0017.2017.0000 Manut. da Sec. Municipal de Adminis-
tração. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa executar os serviços 
dentro das normas estabelecidas no contrato; 
6.2 Fornecer todas as informações necessárias, documentos, dirimir dúvidas e orientar 
a CONTRATADA em todos os casos omissos, quando indispensáveis à perfeita exe-
cução dos serviços. 
6.3 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades na execução contratual. 
6.4 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado neste Contrato. 
6.5 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 
as obrigações contratuais. 
6.6 Indicar o servidor que irá acompanhar a execução do contrato e comunicar-se ofi-
cialmente com a CONTRATADA 

CLÁUSULA SETIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Cumprir fielmente o presente Contrato, de forma que os serviços contratados se-
jam executados em perfeito estado e condições de uso, executando-os sob sua inteira 
e exclusiva responsabilidade; 
7.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, os 
serviços em que se encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção, instalação, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. 
7.3 A CONTRATADA obriga-se a manter as condições iniciais de habilitação durante 
toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão. 
7.4 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, total ou parcialmente, os direitos e 
deveres do presente Contrato, sem o consentimento expresso e por escrito da CON-
TRATANTE; 
7.5 A CONTRADA deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, e assisti-la em todas as questões relativas à 
execução do contrato. 
7.6 A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato, para casos excepcionais 
que porventura venham ocorrer. 
7.7 A CONTRATADA deverá manter assessoria permanente por telefone e ou e-mail, 
para orientação nos acessos ao sistema BANCO DE PREÇOS, em todos os seus 
itens. 
7.8 É de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com equipamentos 
necessários à execução dos serviços descritos neste contrato, operação e controle do 
sistema web utilizados, incluindo técnicos, materiais e humanos, manutenção perma-
nente e custos diretos ou indiretos requeridos para execução do objeto. 
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7.9 Responsabilizar-se pelos serviços prestados, obrigando-se a reparar exclusiva-
mente à sua custa e dentro dos prazos estabelecidos, eventuais erros, falhas, omis-
sões e quaisquer outras irregularidades porventura verificadas na execução dos mes-
mos, bem como ressarcir à CONTRATANTE por danos e prejuízos decorrentes. 
7.10 Manter arquivo completo de toda documentação referente aos serviços ora con-
tratados, fazendo-o com zelo, segurança e sigilo, bem como fornecer relatórios, quan-
do solicitados. 
7.11 Cumprir rigorosamente as cláusulas e condições ora estabelecidas. 

CLÁUSULA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará 
ciência à Contratada, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93. 
8.2 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabili-
dade do licitante vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a ter-
ceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato em conformidade 
com o artigo 70 da Lei 8.666/93. 
8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES 
9.1 Este contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos superveni-
entes, consoante disposição do Artigo 65 da Lei 8.666/93, por meio de Termo Aditivo, 
numerado em ordem crescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 
10.1 - Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 86 e 87 da Lei n°8.666/93, a 
Contratada que descumprir as condições deste instrumento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 

I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação, a juízo da Administração; 

II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a Administração 
poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções: 

a. Advertência; 
b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administra-
ção; 
c. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2 - A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente desconta-
da da fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cen-
to) ao mês. 
Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da Prefeitura Municipal de Ana-
jatuba - MA, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua inti-
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mação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o 
pagamento, poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 

10.3 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administra-
ção. 
10.4 - A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo 
exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instaura-
ção de Processo Administrativo com ampla defesa. 
10.5 - As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 
penais cabíveis, ou processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 
11.1 O contrato terá vigência até 16 de JANEIRO de 2023, sendo iniciada na data da 
assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nas hipóteses do Artigo 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações a critério da Administração. 
11.2 Após o período de cinco meses de vigência deste Contrato, na hipótese de sua 
eventual prorrogação, poderá ser admitido reajuste de preços para a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro desta avença, utilizando-se o IPCA (índice de Preços 
ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse índice venha a ser extinto, 
o IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), fornecido pela Fundação Getúlio Var-
gas. 
11.3 Em hipótese da CONTRATADA não pleitear o reajuste, o mesmo permanecerá 
inalterado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO DO CONTRATO 
12.1 - Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou 
bilateralmente por acordo entre as partes, mas sempre atendida a conveniência Admi-
nistrativa. 
12.2 - Caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial, 
mas sempre por meio de processo administrativo com ampla defesa, quando ocorrer a 
inexecução total ou parcial do Contrato, com as consequências contratuais e as pre-
vistas em lei ou regulamento observada os art. 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS TRIBUTOS 
13.1 - É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, 
encargos sociais e trabalhistas decorrentes deste Contrato. 
13.2 - A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a 
efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhi-
mento das parcelas retidas, nos prazos legais. 
13.3 - Caberá à CONTRATADA toda responsabilidade pelos demais ônus e obriga-
ções decorrentes da Legislação Trabalhista, Previdenciária e Tributária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente 
vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo com o CONTRATANTE nenhu-
ma relação jurídica sobre qualquer título ou fundamento. 
14.2 - A Contratada não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, asseguran-
do-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração 
de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional 
ao fornecimento efetivamente realizado. 
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14.3- As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato 
em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Reger-se-á o presente Contrato, e ainda os casos omissos, as disposições cons-
tantes na Lei 8.666/1993, e Processo Administrativo n°2022.01.03.0017/2022. 

14.5 - Fazem parte integrante deste Contrato as condições estabelecidas no disposto 
na Lei 8.666/93 e suas alterações e na Proposta do Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 
15.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elegem as 
partes como foro, a Comarca de Anajatuba/MA, com renúncia expressa a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

15.2 - E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partes, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Anajatuba - MA, 14 de JANEIRO de 2022 

LEONARDO MENDES ARAGÃO 
CPF sob n°664.143.263-72 

Secretaria Municipal de Administração. 
Decreto. n°006/2022 
CONTRATANTE 

NP TECNOLOGIA E GESTAO 
DE DADOS 
LTDA:07797967000195 

Assinado de forma digital por NP 
TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2022.01.17 12:46:06 -0300' 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ n°07.797.967/0001-95 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 
Responsável 

CPF: 574.460.249-68 
CONTRATADA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP. 65.490 000. Anajatuba — MA 
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O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 
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O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pescuisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos per parte dEi órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

Pesquisa de preços; 

-Especificação de objetos; 

-Elaboração do Termo de Referência; 

-Análise e julgamento de propostas; 

-Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP; 

-Negociação de preços; 

-Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos; 

-Revisões de preços; 

-Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade; 

-Verificação de inidoneidade de fornecedores; 
-Justificativa de preços. 

POR OliF O F liTll 17ADO POR ORGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 8.666/93, IN 
73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCIJ. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 21)0 
milhões de preços para consulta em mais de 1.473 fontes, possibilitando assim a formação de 
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para urna maior 
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 
De Contas Da União 

NEGOCIOS 
POR1 Tros 
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O QUE TORNA O BANCO DE PREÇOS EXCLUSIVO  E 
INDISPENSÁVEL? 

SEMAD ANAJATUBA 
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Base de preços públicos com mais de 539 fontes; 

Apresenta preços de 1.070 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; 

Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros, 
de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; 

Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos le 
orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou 
não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública; 

Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de 
todos os licitantes; 

Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10 anos; 

Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos 
preços, conforme IN 73/2020; 

Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores: 

Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, 
minimizando erros; 

Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários; 

Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 

Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos 
pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior 
economia para a Instituição 

a Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de OR 
CODE para verificação da autenticidade dos dados. 

NEGÓCIOS 
PEIRI Tros 
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* FUNCIONALIDADES 

ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

Base de Dados 

Preços do Compres Governamentais o 
Preços de outros entes públicos Nla.sd f tlte.5 

Preços de sites de domínio amplo Mais de 1.07J s4es 

Cotação direta com fornecedores o 
Preços da Tabela Sinapi o 

" IllYIN Preços CEASA/CONAB 

Preços Notas Fiscais 2C1 .;ii.e,s 

Banco de Preços da Sáude o 
Tabela CMED o 
Preços para compor a planilha de custos para 
serviços de terceirizacão 

o 
Resultados de Dispense e Inexigiblidade 

Seleção / Filtros 

o 

Pesqu sa textualidetalhamento do objeto o 
Filtro por CATMAT o 
Filtro Setorial o 
Filtro por cidade o 
Filtro por marca O 
Filtro r° Pregão O 
Filtro itens sustentáveis o 
Filtro ce atas de registro de preços o 
Filtros empresas ME/EPP o 
Filtro avançado por palavra chave e preço 

r"?.. Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor o 
Relatórios com UF de origem da pesquisa o 
Relatórios personalizados o 
Relatórios em PDF e EXCEL O 
Relatórios com gráficos estatísticos O 
Relatórios com Print Screen da ata do 
ComprasNet 

7K Recursos Adicionais 

o 

Fórmulas de cálculo Iti Oorée ,

Cotação com vános itens - lote o 
Cálculo automático do valor unitário x 
quantidade 

o 
Detalhamento de propostas e lances 
do Pregão 

o 
Seleção de preços manualmente O 
Histórico de vendas de fornecedor o 
Todas as pesquisas realizadas ficam salvas o 
Sugestão de preços o 
Motor de busca Inteligente o 
Mapa estratégico de compras o 
Declaração de competitividade da LC 123-MEJEPP O 
Banco de Penalidades 

Painel de Negociação 

Consulta de atas e IRP 

O
o 
o 

Treinamento e suporte gratuito: 
via telefone, chat online e videoconferência 

o 
Consulta a certidões de fornecedores 

O Fase Interna - Ferramentas P.uxiliarE si 

Filtros por unidades de fornecimento O 
Pesqu sa por UASG/Orgão o 
Filtro por modalidade 

NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

o 

o 

Sistema de elaboração da especificaçãc do otjeto 
- INTERATIVO o 
Sistema de elaboração do termo de referência 
- INTERATIVO (modelo AGU) 

R (1, 

o 
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MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo prcibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

IN Administrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogat va e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informaçãolirdicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mau). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contatados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

111 Quantidade de usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será E multâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

Requisito mínimo para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome Mozilla 
Firefox, ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: VVindows. Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acens.3do por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

ei Configuração de Servidor Proxy (Proxy Sorvar): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

PINri É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Earco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

PRODUTO QUANTIDADE USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO VALOR DESCONTO INVESTIMENTO 

LICENÇA 

0 1INMPRD;00 2 2 R$ 9.£75,00 R$ 

1 75(1,00 
LICENÇA(S) 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato. 

NEGOCIOS PÚBLICOS 
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2.0 QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
-Licença de uso ao Banco de Preços; 

'Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado; 

=Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat anime, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira a 

quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato; 

Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria; 

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
12 meses a partir da liberação da senha. 

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

-Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base rio valor inferior a 10% dos 

manifestos na alínea "a', do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações; 

-Art. 75, inc. II da Lel 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame; 

-Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2019(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais); 

Inexigibilidade: 

-Art. 25, inc. I da Lei 8.866/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado; 

.Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contrafação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória; 

,Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

'Instrução Normativa N°73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os Inc.da referida IN. IV; 

•Acorcião 1445/15 TCU/Plenário; 

5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
.Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

-Lei 14.133/21 art. 23 

-Instrução Normativa 73/20 

-Instrução Normativa 65/21 

;imites 
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6. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
'Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

-Acesso somente autenticado login/senha. 

-Não é possível fazer login simultâneo. 

-Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

7. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 
-As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única ar.é 30 dizif; após a 
emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

R Hr; 

, ;; 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: OUTROS CONTRATOS DE ORGÃOS PÚBLICOS 

MAPA COMPARATIVO DE VANTAJOSIDADE — VALOR UNITÁRIO 

LOCAÇÃO DE SOFTVVARE VALOR UNITÁRIO 
MENOR 
PREÇO ITEM 

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO 

UND QTD 
ANAJATUBA/MA 

TRIZ. DO 
VALE/MA 

POÇÃO DE 
PEDRAS/MA 

01 

Contratação de pessoa 
jurídica para locação de 

software — serviço 
relativo à assinatura de 

sistema de banco de 
preços válidos por 12 

meses, assinatura anual, 
destinado a atender as 

necessidades da 
Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e 

Despesas, para o ano de 
2022. 

SERV. 1 R$ 9.875,00 R$ 9.635,00 R$ 10.865,00 
R$ 

9.635,00 

MAPA DE VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Contratação de pessoa jurídica para locação 
de software — serviço relativo à assinatura de 

sistema de banco de preços válidos por 12 
meses, assinatura anual, destinado a atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de 

Orçamento, Gestão e Despesas, para o ano de 
2022. 

SERV. 1 R$ 9.635,00 R$ 9.635,00 

VALOR TOTAL R$ 9.635,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TUNTUM/MA 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-

000 • Tuntum - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

• 

Jaynara Araújo da Costa 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matrícula n° 1783/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL 

• TUNTUM 

Tuntum/MA, 28 de jan iro de 2022. 

MUNICIPAL DE IUNIUM-IA A 

Jaynara Araújo da Costa 

Servidor publico 

Matricula n° 1 783 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-
000 • Tuntum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

;krts-ruNTu 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para locação de software — Serviço relativo à 
assinatura de sistema de banco de preços válidos por 12 meses, conforme especificações 
descritas abaixo: 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Contratação de pessoa jurídica para 
locação de software — serviço relativo 
à assinatura de sistema de banco de 
preços válidos por 12 meses, 
assinatura anual, destinado a atender 
as necessidades da Secretaria 
Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, para o ano de 2022. 

SERV. 01 R$ 9.635,00 R$ 9.635,00 

TOTAL R$ 9.635,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O presente objeto sugere-se a contratação de empresa especializada que 

disponibilize a esta Secretaria a utilização de ferramentas que facilitem a captação de 

preços para instrução processual. Para assim, acelerar os procedimentos de cotação e 

estimativa de preços, com informações confiáveis e atualizadas, reduzindo-se o tempo 

de instrução processual e consequentemente, promovendo um melhor atendimento às 

demandas dos diversos setores deste município. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade de Dispensa de Licitação, conforme 

a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas 

à matéria. 



• nit2 
PREFEITURA MUNICIPAL ^VÁ. TUNTUM 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar 
na execução do objeto. 

4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do 

objeto, deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de 

preferência por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 

4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado 

e com suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 

5.1. O Contrato a ser firmado terá seu prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após apresentação 

do Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 

8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente 

solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 

8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 

objeto. 
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Tuntum/MA, 31 de janeiro de 2022. 

RHICARDDO HELIRV LL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

e" 
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TUNTUM 

AO SETOR CONTÁBIL, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

Tuntum (MA), 01 de fevereiro de 2022. 

RHICARDDO HELIRVALE ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

06138911/0001-66 Exercício: 2022 

Emissão: 02/02/2022 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal 

Prezado(a) Secretário(a): 

Page 1 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para 
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação 

^ pública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela 
contabilidade deste município. 

Código da Ficha : 80 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, ORÇAMENTO E 
Função : 04 Administração 

Subfunção : 122 Administração Geral 
Programa : 0002 GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO 

Ação : 2004 Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Gestão Orçar 
Elemento : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídic 

Fonte : O Recursos Ordinários 

Saldo Orçamentário: R$ 107.348,80 
CENTO E SETE MIL, TREZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E 
OITENTA CENTAVOS 

Atenciosamente, 
EywAn3., CÃ-to Amstik 

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0 
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

PRN 

Tuntum (MA), 03 de fevereiro de 2022. 

RHICARDDO HELWVAjIL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

PIN 
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À ASSESSORIA JURíDICA 

Encaminhamos os autos a essa Assessoria Jurídica com vistas a análise do 

processo de Dispensa de Licitação n° 009/2022, tendo como objeto a contratação de 

empresa para locação de software — serviço relativo à assinatura de sistema de banco de 

preços válido por 12 meses, com assinatura anual, destinado a atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Tuntum — Maranhão, 07 de fevereiro de 2022. 

4Z7) 

RHICARDDO HELIRVAL/1 ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal n° 

8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 
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Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a 

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 

ocorrendo as contratações mediante Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. 

Trata-se, portanto, de contratações realizadas sob a égide dos artigos art. 24 e 25, ambos da Lei 

8.666/93. 

Com relação à Dispensa de licitação, ela é permitida em razão de um interesse público 

específico definido nos incisos previstos no art. 24 da Lei 8.666/93 (rol taxativo), dentre eles, 

o inciso II permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se justifica a 

realização do certame, a saber: 

Art. 24 É dispensável a licitação: 

11- para outros serviços e compras de valor até dez por cento do limite 

previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior, e para alienações, 

nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de 

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma só vez." 

No entanto, vale ressaltar que no dia 18 de junho de 2018, foi publicado no Diário 

Oficial da União o Decreto n° 9.412 que tem como objetivo atualizar os valores estabelecidos 

no art. 23, incisos I e II do caput da Lei n° 8.666/93. Apesar de a redação do Decreto n° 

9.412/2018 não indicar, de maneira expressa, a alteração dos limites para a contratação direta 

de pequeno valor, os mesmos também restaram alterados, com base na redação do art. 1°, do 

referido diploma legal, que determina: 

Art. 1° - Os valores estabelecidos nos incisos 1 e 11 do caput do art. 23 

da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos 

seguintes termos: 

(...) 

11— para compras e serviços não incluídos no inciso 1: 

a) na modalidade convite — até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 

mil reais); (grifos nossos) 

Diante do que depreende-se do dispositivo supramencionado, a contratação não poderá 

ser superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), conforme alteração promovida 

pelo Decreto n° 9.412/2018. 
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Portanto, no caso em questão, em razão do valor da ferramenta Banco de Pre 

verifica-se a incidência da Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da 

Lei n° 8.666/93. 

Ademais, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade, 

verifica-se que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", desenvolvida pelo Grupo Negócios 

Pública, foi idealizada com base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de 

precificação dos produtos utilizados pela Administração Pública, principalmente na "pesquisa 

de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento desta ferramenta, norteou-se para a instrução 

dos processos de contratação da Administração Pública. 

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de 

trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS" é 

uma ferramenta de pesquisa de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo 

da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, 

Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações efetivamente 

contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil. 

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por mais de 6.000 (seis mil) gestores públicos, 

onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, Advocacia Geral da 

União, Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, 

Funasa, Incra, Prefeituras entre outros. 

Diante tudo disso, demonstra-se a necessidade da Administração Pública Municipal 

realizar a referida contratação e com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei 8.666 de 1993, a 

modalidade definida para a contratação em questão é a Dispensa de Licitação. 

Tuntum - Maranhão, 08 de fevereiro de 2022. 

RHICARDDO HELIRVA L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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PARECER JURÍDICO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2022 - PARA A 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
LOCAÇÃO DE SOFTWARE - SERVIÇO RELATIVO À 
ASSINATURA DE SISTEMA DE BANCO DE PREÇOS 
VÁLIDOS POR 12 MESES, ASSINATURA ANUAL, 
DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS, PARA O ANO DE 2022. 

1. CONSULTA 

Os presentes autos foram submetidos à Assessoria Jurídica para emissão de parecer 

acerca da possibilidade de contratação, mediante processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

para a contratação de pessoa jurídica para locação de software - Serviço relativo à assinatura de 

sistema de banco de preços válidos por 12 meses. 

Constam no presente processo: memorando da Secretaria Municipal de Orçamento, 

Gestão e Despesas deste município ao Setor de Compras requerendo a deflagração do 

procedimento licitatório voltado à contratação do objeto supramencionado; solicitação de 

cotação de preços à três empresas do ramo e suas respectivas respostas; mapa de vantajosidade; 

termo de referência contendo a especificação do objeto, justificativa, fundamentação legal e 

demais condições pertinentes à contratação, despacho do Secretário de Orçamento, Gestão e 

Despesas solicitando informação da disponibilidade de dotação orçamentária e financeira; 

despacho do departamento de contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para 

atender a demanda; autorização de despesa pela autoridade superior; e demais documentos 

necessários à instrução deste Processo Administrativo. 

Assim sendo, cabe a esta assessoria a emissão de parecer acerca do enquadramento 

jurídico da dispensa licitatória, informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, 

incluindo opinião expressa sobre a regularidade ou não do processo. 

É o breve relatório. Passamos à análise jurídica. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu art. 38. VI, parágrafo único, prevê que os procedimentos 

administrativos que visam à contratação direta (dispensa e inexigibilidade) também devem ser 

submetidos à análise prévia da Assessoria Jurídica deste Município, senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
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autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para 
a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

1...1 
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade; 

[...1 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994). 
(Grifo nosso). 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 

requerer o parecer. Mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões 

opinadas pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente 
opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já então, o que subsiste como 
ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá 
revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva. (Meirelles, 2001, 
p. 185). 

Corroborando tal tese, o Conselho Federal da OAB editou a Súmula n. 05/2012/COP 

que tem a seguinte redação: 

ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, civil 
ou criminalmente, o advogado que, no regular exercício do seu mister, emite 
parecer técnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de licitação para 
contratação pelo Poder Público, porquanto inviolável nos seus atos e 
manifestações no exercício profissional, nos termos do art. 2°, § 3°, da Lei n. 
8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB). (Grifo nosso). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 
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Nesse sentido, a Lei n°. 8.666/93 estabelece, como regra geral para contratações, a 

adoção do processo licitatório. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem 

caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites 

usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes, trata-

se das hipóteses de Dispensas de Licitações e Inexigibilidades de Licitação, previstas nos 

artigos 24 e 25, ambos da Lei n° 8.666/93. 

A dispensa, é, portanto, uma das hipóteses excepcionais previstas pelo legislador 

ordinário de disposição de verba pública com ausência de licitação, desde que haja 

conformidade com o objetivo constitucional e os princípios da igualdade e da proposta mais 

vantajosa para o interesse público. No caso em questão, em razão do valor proposto pela 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, verifica-se a incidência da 

Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei n° 8.666/93, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço. 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez: 

Para a incidência do referido dispositivo, então, são requisitos: a) ser a despesa de valor 

não superior a 10% do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigo 23 da Lei n° 8.666/93; 

e, b) não constituir a despesa uma parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa 

ser realizada de um só vez. 

Quanto ao primeiro requisito a ser observado, não será possível contratar diretamente, 

via dispensa em razão do valor, se a despesa oriunda do contrato ultrapassar a cifra de 10% (dez 

por cento) do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigo 23 da Lei n° 8.666/93, que 

assim estabelece: 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 
anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o 
valor estimado da contratação: 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
a) convite até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Vale ressaltar que no dia 18 de junho de 2018, foi publicado no Diário Oficial da União 

o Decreto n° 9.412 que tem como objetivo atualizar os valores estabelecidos no art. 23, incisos 

1 e II do caput da Lei n° 8.666/93. Apesar de a redação do Decreto n° 9.412/2018 não indicar, 
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de maneira expressa, a alteração dos limites para a contratação direta de pequeno "valor, os 

mesmos também restaram alterados, com base na redação do art. 1°, do referido diploma legal, 

que determina: 

Art. 1° - Os valores estabelecidos nos incisos 1 e II do caput do art. 23 da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 

(—) 
11— para compras e serviços não incluídos no inciso 1: 
a) na modalidade convite —até RS 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 
(grifos nossos) 

Sendo assim, para preencher esse primeiro requisito, o contrato não poderá ser superior 

a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), conforme alteração promovida pelo Decreto 

n° 9.412/2018. Nesse sentido, considerando que a contratação pretendida está estimada em um 

total de R$ 9.635,00 (nove mil, seiscentos e trinta e cinco reais), não resta impedimento à 

contratação no tocante a este requisito. 

Quanto ao segundo requisito - de não constituir a despesa uma parcela de outra 

contratação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez - embora o inciso II do artigo 

24 não diga expressamente, fica clara a intenção do legislador de impedir a contratação direta 

por meio de eventual fracionamento do objeto para adequar ao valor permitido para a dispensa. 

Assim, conforme justificativa, a administração não realizou no exercício financeiro, 

contratações do mesmo objeto ou objeto de natureza similar que, somadas, ultrapassem o limite 

máximo legal. 

Dessa forma, resta evidenciado a possibilidade de o Município proceder com a 

contratação em tela, fazendo uso da Dispensa de Licitação, na forma do art. 24, II da Lei n.° 

8.666/93 e Decreto n° 9.412/2018. 

Outrossim, convém mencionar, que a Dispensa de Licitação, não implica dizer, que o 

Município poderá contratar pessoas jurídicas sem fazer qualquer exigência, mesmo porque a 

Constituição Federal Brasileira, em seu art. 195, §3° veda a contratação de pessoas jurídicas 

que tenham débito com o sistema de Seguridade Social. 

Dessa forma, a empresa contratada por meio de Dispensa de Licitação deve apresentar 

todas as documentações exigidas por meio da Lei n° 8.666/93. Além disso, frisa-se a 

necessidade de observar, quando da contratação direta, o valor do serviço que está sendo 

praticado no mercado. 
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Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo-- Pleito 

formulado opinando-se, portanto, pela contratação da empresa, via dispensa licitatória, fundada 

no art. 24, inciso II da Lei n°8.666/93 (Lei de Licitações) e Decreto n°9.412/2018. 

É o parecer, s.mj. 

Tuntum/MA, 10 de fevereiro de 2022. 

CAROLAINE AL NA PINHEIRO GOMES 

Portaria 029/2021 

OAB/PI n° 19.254 

Assessoria Jurídica 
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GABINETE DO PRE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE rUNTUM 

CNP1 06 138.911/0001-66 

Rua Fredenco Coelho, 411 - Centro 

CEP: 65763000- TUNTUM - MA. 

Ematl: gabinetetuntum@gmaii,com 

PORTARIA N" 29/2021 

NOW-AÇÃO DE O( 1 l'AN 1 F RA O 

(ARGo EI CoMissÃo DE \SSI:SSOKA 

JI'RíDICA DO MI NICIPlo DF 1 1 [1 \I, 

ESTADO Da MAR \NU :;‘.), 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA. Prefeito Municipal de 
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1" - NOMEAR Carolaine Mana Pinheiro Gomes, inscrito no CPF: 
613.474.783-10, OAB n° PI 19.254, para exercer o Cargo em Comissão de 
Assessora Jurídica do Município de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. "" - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, aos 05 dias 
do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um (05/01/2021). 

Sirruaradi SgZif 

Prefeito M Ide Tunturn 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Processo de Dispensa de Licitação n ° 009/2022 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para locação de software - Serviço relativo à 

assinatura de sistema de banco de preços válidos por 12 meses, assinatura anual, 

destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 

despesas, para o ano de 2022. 

Considerando que o procedimento de contratação epigrafado se encontra regular e 

legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na contratação 

que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos autos, de 

acordo com os seus próprios fundamentos, para contratar a empresa NP TECNOLOGIA 

E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001- 95. 

O valor global da contratação é de R$ 9.635,00 (nove mil, seiscentos e trinta e 

cinco reais), pelo prazo de 12 (doze) meses, e que será pago com recursos do seguinte 

crédito orçamentário: 

04.122.0002.2004.0000 — Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. De Gestão Orçamento 

e Despesas 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Portanto, efetive-se a contratação, por Dispensa de Licitação, segundo o disposto 

acima. Sigam-se seus ulteriores termos. 

Tuntum — Maranhão, 10 de fevereiro de 2022. 

RHICARDDO HELIRVAI,L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municijíal de Orçamento, Gestão e Despesas 



NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.967/0001-95 

NIRE 412.056231-78 
r ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e 
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n° 
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 50 andar, apto 501, Bigorrilho, 
CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de 
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, 
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 — II/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado 
a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP 
81.280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação 
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, 
estabelecida na Rua lzabel a Redentora, 2356 — Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São 
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07,797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio 
Vicente de Castro, 111 — Salas 1004, 100 Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, 
CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 
412.056.231-78, em 04/01/2006, e última alteração arquivada sob n° 214929663, em 03/08/2021, 
RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, RESOLVEM, por este instrumento 
particular de alteração contratual, modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter por objeto social a atividade de edição, publicação de livros, 
revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de 

0" informática. 

CLÁSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento. 

1 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ ---------
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CLÁUSULA TERCEIRA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ 07.797.967/0001-95 
NIRE 412.056231-78 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e 
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n° 
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5° andar, apto 501, Bigorrilho, 
CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de 
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, 
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 — II/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado 
a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP 
81.280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação 
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, 
estabelecida na Rua lzabel a Redentora, 2356 — Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São 
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio 
Vicente de Castro, 111 — Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, 
CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 
412.056.231-78, em 04/01/2006, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, 
CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA e tem sede e domicilio na Rua lzabel a Redentora, 2356 — Edif. Loewen, Sala 117, Bairro 
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR e filial na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 — 
Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba-
PR. 
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Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia: NP TECNOLOGIA. 

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de edição, publicação de livros, revistas e 
boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de informática. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do 
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito. 

CLÁUSULA QUARTA. O capital social é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) dividido em 5.000 (Cinco mil) 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do 
País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

Sócios Quotistas % Quotas Valor em reais 
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 3.000 3.000,00 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 20 1.000 1.000,00 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 20 1.000 1.000,00 

TOTAL 100 5.000 5.000,00 

Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do 
capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma 
delas. 

CLÁSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REI 
autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação 
ativa e passiva da Sociedade, em juizo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social. 
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CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos 
aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios. 

Parágrafo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e 
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a 
realização do objetivo da Sociedade. 

Parágrafo segundo, Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilícito aos administradores por assinatura 
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário, 
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o 
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem. 

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da 
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes em relação à sociedade. 

CLÁSULA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços à sociedade poderão efetuar retiradas mensais a título 
de pró-labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo, 
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios. 

CLÁSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas, 
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, sem o prévio consentimento dos 
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na 
proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue: 

I — Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no_ 
prazo de 30 (trinta) dias; 
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II — Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havènd 
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

III — A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido. 

Parágrafo único. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios com consentimento prévio. 

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das 
quotas se fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, 
os demais poderão, no prazo adicional de dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição 
total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos 
terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capital social ou 
das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros. Estas quotas permanecerão em 
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá 
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu 
valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria. 

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito 
do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e 
passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios 
proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do 
Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar 
balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do 
ano. 

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos 
lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa. 
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CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas, 
a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com 
prejuízo de capital. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no 
entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quorum qualificado para aprovação pelos sócios 
quotistas: 

1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou 
seja, um quórum de cinquenta por cento mais um do capital social: 
a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não; 
b) A destituição dos administradores; 
c) O modo e o valor da remuneração dos administradores; 
d) Pedido de Concordata ou Falência; 
e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil. 

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum de 75% (setenta e cinco por 
cento): 
a) A modificação do contrato social; 
b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; 
c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação; 
d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente. 

3. Requererão quórum de 213 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) A aprovação das contas da Administração; 
b) Destituição de sócio nomeado administrador; 
c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado; 
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados; 
e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do Inventariante, em 

substituição ao pagamento dos haveres do "de cujus"; 
f) A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas; 
g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas; 
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangivelL \,
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4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente 

integralizado; 
b) Aquisição, alienação e oneração de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de 

garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros. 

Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos 
administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as 
correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração. 

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios 
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião. 

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §3° do art. 1.152 do Código 
Civil de 2.002, quando sócios representando 3/4 (três quartos) do capital votante comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes 
e, exceto aquelas previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos 
em branco. 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria 
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais, 
a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela 
maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1.029, da Lei 10.406/02, e por outras razões de foro 
intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no 
mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato. 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, 
desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo minie_9i 
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de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido 
como desinteresse. 

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão 
pagos, após o levantamento do balanço patrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma 
do disposto neste contrato. 

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com consentimento prévio. 

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará em liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses 
previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social. 

Parágrafo primeiro. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por 
quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão 
empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre os 
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir. 

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não 
dissolve a Sociedade. Sendo impossível ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes 
na continuação da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos 
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com 
juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão 
unânime em contrário dos sócios supérstites. 

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serão 
representados pelo inventariante. 

CLÁSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou insolvência 
de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade, desde que comuniquem à 
Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveres. 
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CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for 

deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente 

instrumento, observado o art. 1030 da Lei n° 10.406/2.002. 

CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em 

risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam 

mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluídos 
serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de 
sócio (I) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de 
insolvência, (II) violação de cláusula contratual, (III) concorrência desleal, (IV) uso indevido da denominação 
social, (V) não integralização da própria participação no capital social, (VI) a declaração de incapacidade, (VII) 
geração de grave desinteligência entre os sócios, (VIII) prática de outros atos de inegável gravidade, (IX) 
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercício de 
atividade mercantil. 

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal. 

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que não está impedido por Le especial de 
exercer a administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às "Sociedades 
Limitadas" do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1.052 a 1.087_ e, subsidiariamente, no que for 
aplicável pela Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações. 

( 
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Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba — Paraná, para dirimir quaisquer litígios 
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento. 

Curitiba, 23 de agosto de 2021. 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

2 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 
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SERPRO / DENATRAN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

07.797.967/0001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

04/01/2006 

NOME EMPRESARIAL 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

NP TECNOLOGIA 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

58.11-5-00 - Edição de livros 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas 
58.29-8-00 - Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R IZABEL A REDENTORA 
NUMERO 

2356 
COMPLEMENTO 

EDIF LOEWEN SALA 117 

CEP 

83.005-010 
BAIRROCISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

SAO JOSE DOS PINHAIS 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR 
TELEFONE 
(41) 3010-3253 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
fr 11. .1•11. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/01/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
****.... DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/09/2021 às 10:12:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 
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Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONOMiCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 07.797.967/0001-95 
Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 

Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS / PR / 83005-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/01/2022 a 16/02/2022 

Certificação Número: 2022011816143901172755 

Informação obtida em 21/01/2022 16:28:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:46:39 do dia 22/11/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/05/2022. 

Olk Código de controle da certidão: 8CO3.BBE4.6DAF.97CF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 025612354-02 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95 
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
0. 1 natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/04/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (06/12/2021 07:43:24) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DÓS- HAIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO *** 

N': 37881/2021 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DIVIDAS 

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 

CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 120 DIAS, A CONTAR DA DATA 

DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 3797 - 23/04/2020. 

OílIN 3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 

SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br. 

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 

AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO " 

IMPRESSA VIA INTERNET 

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 89419 

BAIRRO: CENTRO 

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356 

COMPLEMENTO: EDIF LOEWEN BLOCO: APTO: 
SALA 117 

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SITUAÇÃO: ATIVA 

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: afc2e0daad9d1201a4efa0ace3fe075c 

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 27 de dezembro de 2021 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, IV 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800. 
SÀO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ 



PODER JUI)=CTÁR:0 
JusTTfl no TRARALHC 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Certidão n°: 31689444/2021 

Expedição: 05/10/2021, às 11:05:14 

Validade: 02/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA do 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatOria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

OFICIO DISTRIBUIDOR 

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forum - Centro 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 

TITULAR 

LUIZ ERNANI SETIM 

JURAMENTADOS 

SIMONE PEREIRA LAGE 

ROSAURO AMAURI NOGOCEKE 

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN 

Certidão Negativa 
FALÊNCIA E CONCORDATA 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida à juízo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte: 

NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.967/0001-95, no período compreendido entre a presente data e os últi-
mos 20 anos que a antecedem. 

! AII 111111111111111111111111111111111111111111111111111111110111111111 1 1111 1 11111 1 1111 1111 
O JOSE DOS PINHAIS/PR, 11 de Fevereiro de 2022 

LUIZ ERNANI SETIM 

Assinado de forma digital por 
LUIZ ERNANI 
SET1M:05856666000160 
Dados: 2022.02.74 17:17:57 
-0300 

Resolução 213 de 26/11/18 a competência para processar e julgar passa a ser do Foro Central de 
Curitiba/Pr 



0$0 ACP 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARARA 

ATESTADO 

Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo 
identificada, os dados e informações a seguir: 

1) EMPRESA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., Situada na rua 

Izabel A. Redentora, n° 2356, sala 117, bairro Centro, cidade de São José dos 
Pinhais/Paraná, CEP 83005-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.797.967/0001-
95, associada da Associação Comercial do Paraná n°. 45733 

2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador, 
portador do RG n° 4.086.763-5 e inscrito no CPF n° 574.460.249-68. 

3) PRODUTO/SERVIÇO: Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no 
desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa, 
especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a 
especificação do objeto, elaboração do termo de referência e realização da 
pesquisa de preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente 
entre os setores, contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado: 
- Pesquisa de preços públicos em fontes diversificadas, quais sejam 
COMPRASNET, Licitações-e (Banco do Brasil) e Bolsa Eletrônica de Compras — 
BEC/SP, atendendo à orientação do TCU exarada no Acórdão 1.445/15-Plenário; 
- Atualização diária em relação às fontes pesquisadas, evitando a perda de 
informações relevantes; 
- Pesquisa sistêmica e Individualizada da operacionalização de todos os parâmetros 
e critérios estabelecidos no Art. 2°, Inc. I a IV, da IN 05/14 SLTI/MPOG. 
- Disponibilidade de todos os preços válidos da licitação e não apenas o menor 
preço, minimizando os riscos da futura contratação; 
• Pesquisa de preços e fornecedores por CATMAT e CATSER, visando à 
padronização e a segurança na aquisição; 
- Mapa estratégico de compras com e-mail e telefone de fornecedores, facilitando a 
verificação dos preços 
correntes no mercado (cadastro exclusivo); 
- Declaração de Competitividade da LC 123/06 para o atendimento do dever de 
realizar licitações exclusivas; 
- Pesquisa em itens sustentáveis para o atendimento do novo objetivo do 
desenvolvimento nacional sustentável; 

#e31ac9e9-834a-4fd2-892b-ec147fdb5666 



- BP Fase Interna - Especificação do Objeto - para auxiliar na especificação 
adequada e suficiente do objeto a ser licitado e assegurar a eficácia da pesquisa d 
preços; 
- BP Fase Interna - Termo de Referência - para auxiliar na composição do termo de 
referência, partindo de modelos referendados por órgãos de controle. 

4) VALIDADE: Este atestado é válido por 120 (cento vinte) dias e é fornecido 
exclusivamente com base nas informações, dados e documentos apresentados 
pela empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, estando 
arquivados na Associação Comercial do Paraná: 

I. Atos constitutivos da empresa; 
II. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais 

assume toda e qualquer responsabilidade, bem como sobre a utilização do presente; 
Certificado Banco de preços com Registro de Marca INPI n° 906864720. 

Curitiba, 16 de dezembro de 2021. 

Simone de Cassia Masucci 
Gerente - SEPROC/SCPC 

#e31ac9e9-834a-4fd2-892b-ec147fdb5666 



Q Comprovante de Assinatura com Certificado Digital tVcontraktor 
fir , 11111,

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Bras' 

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON) 

Certificado de assinatura gerado em 17/12/2021 às 11:19:35 (GMT -3:00) 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

ID única do documento: #e31ac9e9-834a-4fd2-892b-ec147fdb5666 

Hasli do documento original (SHA256): aeeaf7eb2cf73437331371f0501d0ac0d2115c0b59ff25e126eb8dc4668ad75c3 

Este Log é exclusivo ao documento número #e31ac9e9-834a-4fd2-892b-oc147fdb5666 e deve ser considerado parte do mesmo, com 

os efeitos prescritos nos Termos de Uso. 

eiN 

Assinaturas (1) 

./ Simone de Cássia Masucci (Interveniente anuente 1) 
Assinou em 17/12/2021 ás 11:19:35 (GMT -3:00) 

Histórico completo 

Data e hora 

17/12/2021 às 11:07:58 
(GMT -3:00) 

12/2021 às 11:19:35 
(GMT -3:00) 

17/12/2021 às 11:19:35 
(GMT -3:00) 

Evento 

Magaili Oliveira solicitou as assinaturas. 

Simone de Cássia Masucci (CPF 567.350.149-87; E-mail 
simone.masucci@acp.org.br; IP 191.177.175.108), assinou utilizando 
certificado digital. Titular do certificado digital: SINAONE DE CASSIA 
MASUCCI SCUISSATTO:56735014987 (CPF 56735014987; E-mail 
simone.masucci@acp.org.br). Autenticidade deste documento poderá ser 
verificada em https://verificador.contraktorcom.br. Assinatura com 
validade jurídica conforme MP 2.200-2/01, Art. 10o, §2. 

Documento assinado por todos os participantes. 

Página 1 de 1 



assespro 

DECLARAÇÃO DE VALIDAÇÃO 

pçeso ossoc,

. , 
ássespro 

DE çr ,`

A Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da 

Informação — Assespro Nacional, associação civil de direito privado, sem fins 

lucrativos, que congrega e representam as empresas fornecedoras de tecnologia da 

informação, desenvolvedora de software e prestadora de serviços de informática, em 

âmbito nacional, inscrita do CNPJ sob n° 42.581.264/0001-26 com sede SRTVS Qd. 

701 BI. A Sls. 829/831 — Ed. Centro Empresarial Brasília, Cep. 70.340-907, Asa Sul, 

Brasília — DF, declara para os devidos fins que o atestado ATE 4386/21 fornecido pela 

regional ASSESPRO PARANÁ, de 25 de novembro de 2021, para a empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, referente 

ao produto BANCO DE PREÇOS, tem validade em todo o território Nacional por 90 

(noventa) dias da sua data de emissão. 

Brasília, 03 de dezembro de 2021. 

ltalo Lima Nogueira 
Presidente — Federação Assespro 

J 55 (61) 3201-0932 
staff@assespro.org.br 

O SRTVS - Quadra 701- Bloco A - Salas 829/831 
Centro Empresarial Brasília 
Cep: 70340-907 - Asa Sul - Brasília/DF ASSESPRO.ORG.BR 
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A R QuatSie 

PROTOCOLO DE AÇÕES 

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes. O documento eletrônico é garantido pela medida provisória 
2200-2, de 24 de agosto de 2001, que estabelece que todo documento em forma eletrônica tem assegurada a autenticidade, 
integralidade e validade jurídica desde que utilize certificados digitais padrão ICP-Brasil. 

Data de emissão do Protocolo: 07/12/2021 

Tipo de Documento 
Referência 
Situação 
Data da Criação 
Validade 
Hash Code do Documento 

Dados do Documento 

Ata de Assembléia 
DECLARACAO DE VALIDACAO NP TEC 4386 
Vigente / Ativo 
05/12/2021 
05/12/2021 até Indeterminado 
2BB991EC6EB25C07438B0024BA8DC1CB3AFD9BF460CD5061ACCA11B4F5497A25 

ICP 

Assloatunes /Aprovações 

Papal (parte) •. Representantes 

thilaciónaritentó 42.581.264/0001-26 - ASSESPRO NACIONAL 

Italo Lima Nogueira 

Ação: 

Info.Navegador 

Localização 

Tipo de Acesso Normal 

• 'Ver 

021.487.724-81 

Assinado em 07/12/2021 09:48:01 com o certificado ICP-Brasil Serial - 6371F52A01494435 IP: 172.68.24.21 

Mozilla/5.0 (Linux; Android 10; SM-N981B Build/QP1A.190711.020; wv) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) 
Version/4.0 Chrome/96.0.4664.45 Mobile Safari/537.36 

A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento podem ser verificadas através do endereço eletrônico 
httos://www.documentoeletronico.com.br/oroceletronicahttps/validardocumentoscontent.asox, utilizando o código de acesso 
(passcode) abaixo: 

III 11 
Código de Acesso (Passcode): 7KZL5-ZNYG4-TICBI-U7NMO 

II II II II 1 II 1 1 1 II lo 1 II 
Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro 
vinculada à ICP-Brasil. 
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7assespro„ 
CERTIDÃO 

ATE 4386/21 

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado, 

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais 

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática, 

atendendo a solicitação de sua empresa associada, e com fundamento 

nos documentos regularmente registrados em nossos arquivos, vem 

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, no I da Lei 8666 de 

21.06.93, que segundo estas informações, a NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, com sede à Rua Izabel a Redentora, no 2356 

- Edf. Loewen, Sala 117 na cidade de São José dos Pinhais, no Estado do 

Paraná, inscrita no CNPJ sob o no 07.797.967/0001-95, é autora e única 

fornecedora no Brasil, do produto BANCO DE PREÇOS em seus vários 

módulos, inclusive, mas não só, aquele objeto de registro no INPI sob o 

número BR 51 2020 000345 1 e descritos no sítio eletrônico 

https://www.bancodeprecos.com.br/Account/LogIn?ReturnUr1=%2f 

Assinado de 
forma digital por 
RODRIGO CURI 
GALLEGO:006922 
24955 

Curitiba, 25 de Novembro de 2021 

Assinado de forma 
digital por LUCAS DE 
PAULA 
RIBEIRO:04715523990 
Dados: 2021.11.29 
16:18:07 -0300' 

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional. 

J 55 (41) 3337-1073 

as assespro@assespropr.org.br 
9 Rua Imaculada Conceição, 1.430 - Bloco 2 _42 Andar 

Cep: 80215-1B2 - Prado Velho - Curitiba/PR ASSESPROPR.ORG.BR 

Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informacao 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n°065819, inscrito no CPF n°03980143961, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

03980143961 065819 WAGNER ALVES DE SOUZA 

eiN 

JUCEPAR 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/01/2022 18:22 SOB N° 20218184778. 
PROTOCOLO: 218184778 DE 14/12/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12200015512. CNPJ DA SEDE: 07797967000195. 
NIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/11/2021. 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenti,idade nos respectivos portais, 
intormando seus respectivos cedigos de veriticação. 



Entidade: NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS L 

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 27 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Número de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

.Jme Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ABERTURA 

NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS L 

41205623178 

07.797.967/0001-95 

27 

DÁRIO 

CURITIBA 

01/08/2018 

31/12/2020 

43340 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS L 

DÁRIO 

27 

43340 

01/01/2020 

31/12/2020 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
A2.73.BB.04.3D.DD.9F.5B.BD.A3.F6.FF.6C.92.A5.36.95.1C.9D.92-5, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 8.0.8 do Visualizador Página 1 de 1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE CNPJ 

41205623178 07.797.967/0001-95 

Versão: 8.0.8 

NOME EMPRESARIAL 
01111NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS L 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro Diário 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/01/2020 a 31/12/2020 
NATUREZA DO LIVRO 

DÁRIO 

NÚMERO DO LIVRO 

27 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

A2.73.BB.04.3D.DD.9F.5B.BD.A3.F6.FF.6C.92.A5.36.95.1C.9D.92 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO 

contador 

^Pessoa jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 

CPF/CNPJ 

83656146934 

07797967000195 

NÚMERO DO RECIBO: 

A2.73.BB.04.3D.DD.9F.5B.BD.A3.F6.FF 
.6C.92.A5.36.95.1C.9D.92-5 

NOME 

HELIO ALVES 
RIBEIRO:83656146934 

NP TECNOLOGIA E 
GESTA() DE DADOS 

LTDA:07797967000195 

N° SÉRIE DO 
CERTIFICADO 

VALIDADE 

196835679545034624 16/01/2020 a 
60829767557 15/01/2023 

150582160151944873 14/05/2021 a 
14/05/2022 67105305311 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 28/07/2021 às 18:44:01 

24.F0.80.39.32.07.3C.27 
1E.6A.D6.DA.8F.8C.74.8F 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Não 

Sim 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n° 1247/2014. 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOG(CAS L 

Periodo da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 27 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 

Descrição 

RECEITA BRUTA 

Serviços prestados 

(-)DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

Services cancelados 

(-)1-) Descontes concedidos 

Nota Saldo anterior 

RS 26017.160 63 

RS 26.017.1613.63 

R$ (2.273.330,58) 

12$ (14.118.97) 

RS (8.411.61) 

Saldo atual 

RS 27.013.486.80 

RS 27.013.486.80 

R$ (2.500.644,16) 

R$ (47.05029) 

RS 012.19205) 

(-11-11SS R$ (1300056,10) R$ (1154.649.16) 

(-)1-1COFINS R$ (780.775,82) RS (811.02745) 

(-) H PIS R$ (169.168,08) RS (175.722.61) 

(-) CUSTOS RI (31383.767,57) 81 (1.512.056.95) 

(..) Fretes e carretes R$ (0,00) 85)2.450.30) 

(.) Despesas com eventos R$ (2,190903,86) RS (518.877.78) 

(-) Services de terceiros R$ (1.462.07014) 91 1777.655.371 

(-)Cartao cari:motivo RI (171359.69) RS (149.923,83) 

(-) Onentacae e treinarnento 91 )0,00/ RI (63.000,00) 

Viagens e estadias RI (41541,94) RI 0,00 

(-) Manutencao maquinas e equipamentos RS (4885,92) R$ (14067) 

RECEITA LIQUIDA R$ 19.860.062,48 RS 23.000.785.59 

LUCRO BRUTO 8$ 19.860.062,48 81 21000.785.69 

1-1 DESPESAS OPERACIONAIS 90 )4.118492,40) RI 15.248.691,35) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS RS (4.164.573,92) RS14.670.86E65) 

1-1 Salmos e ordenados RS (1.427,130,53) RS (1001667,07) 

(-)Pro.labore RI (0,00) 90 (49 423,92) 

(-1 13° Salários RS (87.205.88) 91 )103.351.05) 

(-) INSS RS (411359.98) RS (474.841.39) 

(-) FGTS RS (125.611,57) RS (185.092,60) 

Alirnentacao R$ (130.954,06) RI 0,00 

(-) Vale transporte RS (64,642,86) 95 /8.178.02) 

(-)Assistencia medica 91/210691 08) RS (372.680,24) 

(-)Estagiarios RI (1.298.76) RI (2.813.98) 

(-) IRRF Folha RS (37.43) RS (35.114,52) 

1-1 Fanas RS (100400.89) RS (126.217.19) 

(-) Despesas core Refeicoes R$ (0,00) 16 )95.155.52) 

(-) Rescisões R$ (78.519,19) 91/80.687.79) 

(-1 Energia eletrica 90)28732.731 15)21.410,24) 

(-)Assessona e consultoria 81)205144,20) RS (371.524,18) 

Manulencoes e reparos RI (2.378,36) RS 0,00 

(-1 Telefone e Internet R$ (135,079,99) RS (145.451,19) 

(-1 Correios R$ (47.298.71) 1120 (34.613.65) 

(-) Assoem,0 de clame RS (3.012.66) 16 )9.277,73) 

(-) Honoranos R$ (5059400) 96 /157.200.10) 

Copa e cozinha 9113451,50) 91 0.00 

Combustivel e lubrificantes 81 (101,99) 91 0,00 

(-) Manutencãe de sistemas RS160111.39) RS (8.224,88) 

Impostos e taxas RS (518846) RS 0,00 

F1 Publicidade e propaganda R$ (97.930.54) RS (135.300.00) 
Maruim.° de equipamentos de 

inforrnatica 91 11.752,84) 91 000 

(-) Despesas com Motoboy R$ (2.676,41) 85 )294,70) 

(-1 Material de uso e consurne R$ (340.654,98) RS (296324,58) 

Matenal de eseritorio RI (824.56) 910,00 

(-1 Seguros RS (2 476,80) R$ (1068002) 

(-) Abuses RI (248.19024) 95 /314.796.11) 

Impressos e materiais R$ (11.354,30) RI 0.00 

(-) Condominio 05 (63.711.55) RS 038.654,03) 

(-) Despesas cartorams RS (9.327.51) RS (8.125.04) 

Mensalidades 95/2.638,86) 16 0,00 

(.1 IPTU R$ (0,00) 16)471,60) 

(-) Despesas com 1mi 91 )1297,10) RS (2.341.02) 

(-)Manutencao e reparos RI (33.484,06) RI (2.300.00) 

(-) Brinde e bonificacao RI (20032,00) R$ (15.606,00) 

(-) Copias e I rnpressoes R$ (1.920 50) RS (550.20) 

(-) Despesas com Cartono RS (8781,94) RS (295.49) 

Depreciscao maquinas e equipamentos RS (87085,51) 910.00 

Depreciacao moveis e utensilies RI (45.302,10) RI 0,00 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS 91 )3393205) RS (581.662,12) 

(-) Juros e multas pagas RS (30943.71) RS (292.941.85) 

H Juros e multas 91 (0.00) RI (927.06) 

(-1 Tantas bancarias R$ (2.988,34) RS (14.489.96) 

(-)10F 81 )0,00) 88 (129.60) 

(-) PERDAS POLO RS (0,00) 80i273.166,65( 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 811357 RI 3.837,42 

RECEITAS FINANCEIRAS R$ 13,57 RS 3.837.42 

Juros recebidos RI 13.57 15 2.807,82 

Descontos obtidos RS 000 RS 929.60 

RESULTADO OPERACIONAL 88 15,661,57008 RI 17.752.094,34 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL R$ 15.651.570.08 16 17.752.064,34 

(-) PROVISÕES PARA IR E CSL 95)2,007513.65) RI (2.922.774.42) 

(-) (-1 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ (749.544,79) RS (0,00) 

(-11-) IMPOSTO DE RENDA RS (2.058.068,86) 90 (0,00) 
(-) Provisão IRPJ R$ (0,00) R$ (2.142.745.90) 

(-) Provisão CSLL 91 )0,00) RS (7130.026.52) 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 12.85195643 R$ 14.829.319,92 

Este documento 4 parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
A2.73.1313.04.3D.00.9F.5B.BD.A3.F6.FF.6C.92.A5.36.95.1C.90.92-5, nos termos do Decreto 006.603/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 8.0.8 do Visualizador Página 1 de 1 



Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTA0 DE DADOS LTDA 
Inscrição: 07.797.967/0001-95 
Período: ' 01/01/2020 - 31/12/2020 

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2020 

Página: 0001 
Número livro: 0001 

Emissão: 04/08/ 21 
Hora: 

Coeficiente Fórmula Valor Resul 

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 3.146.406,29 + 2.984.635,44 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante 

1.927.894,51 + 1.770.036,11 

1,66 

3.146.406,29 1,63 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 

1.927.894,51 

3.146.406,29 - 0,00 1,63 

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral Ativo 

1.927.894,51 

6.935.241,15 1,88 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Índice de Endividamento Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

1.927.894,51 + 1.770.036,11 

1.927.894,51 + 1.770.036,11 0,53 

Geral Passivo Total 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

PRESIDENTE 

CPF: 574.460.249-68 

6.935.241,15 

H RIBEIRO ASSESSORIA E Assinado de forma digital por H 

CONSULTORIA CONTABIL RIBEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL LTDA:26686958000171 

LTDA:26686958000171 Dados: 2021.08.04 16:38:10 -0300' 

H.RIBEIRO CONSULTORES & ASSOCIADOS 

Reg. no CRC - PR sob o No. 010294/0-4 

CPF: 064.341.499-13 
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: Entidade: NP C.APACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS L . 

1 Período da Eacnturaçáo. 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 07.797.98710001-95 

: Número Ce Ordem do Livro. 27 i 

1 Perlado Selecionado. 01 de Amuo de 2020 e 31 ae Dezembro de 2020 

Deemigo Nele 

ATIVC 

Al1V0 CIRCULANTE 

DISPONNEL 

CAPA 

Casa ORM 

BANCOS CONTA PCVNIENTO 

Sala, tonar 

Rt / MO 0.0 88 

655 O, NON 

RE 2 032 10 

659 CO 

RS 0.00 

RE 2 032 10 

Melo Final 

650 935.30.15 

RE 3 148 405.29 

RE (II 70813 

561434 39 

10 t AN 38 

RE . 8.290 na 

90.00 ~me • $221114 RS /a 321 R$ . 8 071 2.8 

Cru ~Nana F•08011- n.c. R$ . 100 RS 208 61 

&modo 910114 .4834 154/22 MOCO 

1341.1636•411• 414.2 08* 723.49 MOCO 

AFIXAÇÕES FINANCEIRAS MUDEZ RE C 00 RE 92 028 26 
NEDNTA 

ARINKNO 89.03110 &MI • 464 RS C.00 531113030 

APIPANN M000 do &FY-583 RS C 00 RS 83 13(13 92 

CLEPTES RE 3 971 MAIO RS 2 028 31. CO 

DUN.ICATAS A RECEBER R$ 3 971 283.00 M 2 028.311.00 

ORAM 45 3 9, I 213.00 R$ 2 020.311 CO 

OUIROS CRÉDITOS 941401172.811 RE 1 000.388.88 

IMPOSTOS A RECUPERAR 63 37.56210 9$ 02 361 57 

05655 ~Nem RS 37 87208 6$ 42 36'17 

MIMOS - CP 89 35$40 R$ 901 018.59 

Num • 50 ovo A590008 ~km 

1~ 1.0Pmen0n 

155 303C CO 6$'? 800.10 

81 600 68 909.000.00 -NP 

%Mexe - Name AP R$ C 00 R$ 217 5t8.50 

ATIVO NAGCFICULANTE RS 3 /313 05210 RE 3 792 838.85 

ENPIESTRMS 92000 Ri 8 000.00 

6609E5704:15 RS C.511 113 5 OX.111 

PAPNN EINONA 005 Rem 96 000 635.56240 

151013,17030 9$ 7.8 504 43 RS 7132 921.39 

1310051.2ADC RS 1476 02490 96 1.522 436 MI 

117.•9 e .1,2:10, 89433 03104 10453 021 01 

Va.a.,..m. a INNomaraN 981134101$ R$ 103 410 SS 

...55 Idear ana 69 1.10011 RS 1 148.11 

Ea. 031-Nau•  
M. 

oara p.x.e.ar-2.-:e ••0 RS 4S5 18171 83590 1003? e
,...02.0.01 R$ 312 278.29 RE 3.2 271579 

r.,....., 65 151.00050 R$ 151 030 CO 

Ce-aNc. a. 10 000 RI 1 382.00 

;.1,1DEPPECL0ÇOES. A1AORT E 0015047147) R$ (MIAM IN I ILI913 4:2,111, 
•-, :-; Depe439110 . 9111.1909 • RS 159.828.87, RS (93 8288/: enuam,mny9 

•I : . nei600400 .523.50 63130.931.215 RI 1130.03. 21) 

.•, • • . D,••••.8 No • DIANN 15 )5013741: RS EP 831 41: 
; , ,• ,1992aNsécalo • 0IMPINNAlo• Ama RE 040 730.122) 10 )410.730 Sn 0•NeN.p•NNo IN ONN5 

••I .., DetreaaNk• • éneveuoar 85.37 100 41- R5.37 138 41. 

15144151451 9541 271.03 RS 41 271 03 

7,99131VEL 69 31 .151 Rs 311 443 31 

130299•9 RS 298.193.51 RS 29I 193 SI 

Vamo • ow•NN 98 13250 Do R3'3 250 00 

5) 5) ~AMAÇA° 90 210 (72.4111 RS :210 172.M. 

-II.) Afflaranao 0010•••• RS 5220 (22.88) RS 4 20 172.4IN 

MIREIS CRE01208 RE 2 92E53E4. RS 2 Ine 6321.4 

OuREOS CREDITO(' RE 2.9711.1113.18 RS 2 PE 1132144 

0.00:0,00 ma RS 2 9711015.114 892575 63148 

PASSIVO RS 7 751840 88 1459.15281.•5 

PASSIVO ORCULANTE R$ 1.208 U9.14 68 1327160.51 

FORNECEDORES RS 68 752 90 RS 01 1141344 

FORNECEDORES 

1.onm052na 

UM 75E90 50 0* 949 44 

RS 5,  732.90 RA 81 945 dA 

OERIOACOES TRABALHISTAS RS 162 6ESAS RE 200 148 93 

MIGAI:DM COMO PESSOAL 98 1690.00 RS 78.788 00 

INNE0B • 00,27 R$ 18 MICO auroram 

OEINGIDCES SOONS REMEM 85 10 121.35613 

656...o40. 98 13045.55 9544.08210 

NSS • ~dna RS 97 888.72 833011029 

RN" • nedhr RS 13 734.12 RS 37 380.98 

CIRMACCES TREVNRIAS R$ 053835 00 RE 810 73. 41 
IMPOSTOS E CONTRODIÇOES A 

RECOL4ER RS 553.039.00 RI 1170.73.141 

CORRE s Nsswe. RE 2.11820 As 1 73, 90 

egfif 1.1•02~ 66 716.33 10 2.77037 

CELL • meehr R$ 125 7e. 73 65 102 038 • 3 

EIPJ• NesiNt 63 .518.388 52 98 520.065.03 

119011001.8•Nn. 0818105108. 10 254.3* R546I.11 

i53 a NcoP•F RS 88 10E23 R$ 235 112. 35 

ISS n000 • Neene. 63 0.00 RI 1 00010 
015 • No3150. 69 56631 60 53'.?? 

PARCELAErNSITOS RS 522 562.00 R$ 795 PIA 73 

PARCELANERTOS 69020540.60 Ri 793 0613 73 

MR.PINNP05 R$1138 80878 R$ 792 PM .7 

0E111 RI 142.0.3.112 119 2 287.98 

121173125 6535560 RE 306528 79 RS C Dl 

FARDOS F038N0 R$ 322 EROS 951/00 

Musgo N.. • 1.66.10 96 

~st Pampo NP - Abamos 

RS 249.28 PE 95 000 

RS I41200.20 RE C.00 • 

PASSEM /480-CIRCULPNTE 95 1.394057.13 RS 1 TN CO6.11 
MUNO 13040040I. A l C.00 NNAZO 05 1 298.097 13 RE 1 770 030 •1 
OUTRAS OEIRIGACOES 900.00 5049 93000 

65 000 20 4993662 1.4y5irner74 40 (30.54 

PARCELAMENTOS 

PrePoPerAN 

66 1 21. IN1213 RE 1.720 130 •1 

63 21.831.63 69452 541 81 

004" RE 1 267 538.30 69126755030 

PATRIMÓNIO DOPO° 60 4.167.10051 n$ 3 232.310_53 
CAPIM. SOCIAL 68 5000.00 RE 1. 03080 
CAPITAL SUBSCINTO RE 5 800.00 1239 03000 
CRPAI PlaY 60 5.59040 R$ 1 000 00 

LuCRDS 011 P95J4i208 ACUMULADOS RS 4 812.999 81 R$ 3 232 .110 $3 
L0 $ 06 PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 4 882 990.81 05 3 732 310.33 
.5009451.4191411041 9$ 19 722 (15C.81 RS 31552 310 53 
PI 1501909.00 09 BOM 10 )12.09090) 98 )20 22000070, 

Este 000(4151400 066718 Magnate de escrituração cuja eutenikeçao se 62598065 6610 recibo de número 
02 73 BB 04.30.00.9f .5111.EIDA3.F8.FF.8C.92.A5.313.95.1C.91).92-5. nos tomos do Decreto ro 13.8135/28, 8. 

Este relatório gerado veio Sistema %Mico de Escrituraçáo Digital - Soed 

Versa° 50$ do VIIIMENZader Plaine 1 00 5 
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Assespro„ 

CERTIDÃO 

ATE 4386/21 

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado, 

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais 

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática, 

atendendo a solicitação de sua empresa associada, e com fundamento 

nos documentos regularmente registrados em nossos arquivos, vem 

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, no I da Lei 8666 de 

21.06.93, que segundo estas informações, a NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, com sede à Rua Izabel a Redentora, no 2356 

- Edf. Loewen, Sala 117 na cidade de São José dos Pinhais, no Estado do 

Paraná, inscrita no CNPJ sob o no 07.797.967/0001-95, é autora e única 

fornecedora no Brasil, do produto BANCO DE PREÇOS em seus vários 

módulos, inclusive, mas não só, aquele objeto de registro no INPI sob o 

número BR 51 2020 000345 1 e descritos no sítio eletrônico 

https://www.bancodeprecos.com. br/Account/LogIn?ReturnUr1=°/02f 

Assinado de 
forma digital por 
RODRIGO CURI 
GALLEGO:006922 
24955 

Curitiba, 25 de Novembro de 2021 
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Número: 023/2022 
CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA E A EMPRESA 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 
LTDA, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE — SERVIÇO 
RELATIVO À ASSINATURA DE SISTEMA DE 
BANCO DE PREÇOS VÁLIDO POR 12 MESES. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM — MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico 
Coelho, N° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal de Tuntum, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o 
n.° 041.856.273-35, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.797.967/0001-95, com sede estabelecida na Rua Izabel A Redentora, N° 2356, Edif. Loewen, 
Sala 117 — Centro — São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, neste ato representada pelo Sr. 
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, empresário, portador do RG n° 40867635 SESP/PR e inscrito 
no CPF sob o n° 574.460.249-68, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
CONTRATO, resultante do procedimento de Dispensa de Licitação n" 009/2022, com a finalidade 
de reger a relação de direitos e obrigações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, nos 
termos dispostos na Lei n° 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Contratação de empresa para locação de software — serviço relativo à assinatura de sistema de 
banco de preços válido por 12 meses, com assinatura anual, destinado a atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, em conformidade com o Processo de 
Dispensa de Licitação n° 009/2022 e seus anexos, que independente de transcrição integra este 
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento de dispensa de licitação realizado na forma da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DOCUMENTOS E DA ORDEM DE PREVALÊNCIA 
Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação e terão plena validade, 
salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, 
na seguinte ordem de prevalência: 

a) Processo de Dispensa de Licitação n° 009/2022; 
b) Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela 
Município. 
Parágrafo Único - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação ou divergência deste Contrato com 
quaisquer dos documentos mencionados no caput desta Cláusula ou destes últimos entre si, 
prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos na ordem em que 
estão nomeados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
O valor total desta contratação é de R$ 9.635,00 (nove mil, seiscentos e trinta e cinco reais) nos 

moldes seguintes, conforme cotação de preços apresentada pela CONTRATADA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE — 

SERVIÇO RELATIVO À ASSINATURA 

DE SISTEMA DE BANCO DE PREÇOS 

VÁLIDOS POR 12 MESES, ASSINATURA 

ANUAL, DESTINADO A ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 

E DESPESAS, PARA O ANO DE 2022. 

SERV 01 R$ 9.635,00 RS 9.635,00 

VALOR TOTAL RS 9.635,00 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Parágrafo Primeiro — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste contrato administrativo para execução do 
objeto, a Contratada se obriga a: 

a) Executar o objeto nas condições e no prazo estabelecido no processo, contados a partir do 
recebimento da respectiva autorização de serviços expedida pelo Contratante, conforme 
especificações técnicas estabelecidas no processo e em sua Proposta de Preços, observados as 
respectivas quantidades, qualidades e preços; 
b) Identificar seu pessoal nos atendimentos; 
c) Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 
d) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
e) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros; 
f) Arcar com as despesas com encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes da execução; 
g) Responder pela supervisão, direção, técnica e administrativa e mão de obra necessárias à 
execução deste contrato, como única e exclusiva empregadora; 
h) Responsabilizar- se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
i) Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

Parágrafo Segundo — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
O Município de Tuntum - MA, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de 
Orçamento, Gestão e Despesas obriga-se a: 
a) Emitir as respectivas autorizações de serviços; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
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c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução do objeto 
contratado, podendo recusar aquelas que não estejam de acordo com as especificações exigidas; 
d) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
e) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
deste contrato; 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA; 
g) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e terá prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da data de assinatura deste Termo de Contrato. 
Parágrafo Único: a vigência deste termo poderá ser aditivada, desde que sejam cumpridos os 
dispostos no artigo 57 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
A execução do objeto contratado contará a partir da data de recebimento da Nota de Empenho 
(autorização), ocasião em que a CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
O recebimento do objeto será efetuado em conformidade com o disposto no processo. 
Parágrafo Primeiro - A execução deverá ocorrer no prazo e forma estabelecidos no processo, 
mediante autorização; 
Parágrafo Segundo — O CONTRATANTE, observado o prazo de execução, verificará se o Objeto 
atende as características especificadas no processo, e na proposta da contratada; 
Parágrafo Terceiro — Não serão aceitos serviços que apresentem vícios de qualidade decorrentes 
de execução inadequadas. 
Parágrafo Quarto — Não serão aceitos serviços executados diferentes das especificações 
estabelecidas no processo e na proposta da contratada. 
Parágrafo Quinto — após verificação de qualidade de serviços executados recebidos 
provisoriamente, havendo aceitação dos mesmos, o contratante emitirá recebimento definitivo 
mediante ateste. 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
A contratada responderá solidariamente pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os tome 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-
lo ou transferi-lo no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização deste contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer tempo, 
determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor 
a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA MULTA E PENALIDADE 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Município poderá garantida a prévia defesa, aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no presente Contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

Parágrafo Primeiro — As sanções previstas nas alíneas "a" e "c" do "Caput" desta Cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com a alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Segundo - Atrasos não justificados na prestação de serviços sujeitarão a 
CONTRATADA à multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da entrega em 
atraso, por dia em atraso, limitada a 5% (cinco por cento) do valor total do presente Contrato, 
podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA 
oriundo desta contratação. 
Parágrafo Terceiro - Quando o valor da multa ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor total do 
presente Contrato, O MUNICÍPIO, a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, 
unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades previstas neste Instrumento e na Lei n" 
8.666/93. 
Parágrafo Quarto — A inexecução total ou parcial deste Contrato, sujeitará ao Contratado, 
aplicação de sanções Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e 
suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 
A rescisão do Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei 8.666/93, e suas alterações. 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência 
para o MUNICÍPIO. 
c) Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo Primeiro - No caso de rescisão do Contrato com base na alínea "a" do "Caput" desta 
Cláusula, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas neste Contrato e às 
consequências descritas no Artigo 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
Parágrafo Segundo — No caso de rescisão unilateral, pela inexecução total ou parcial deste 
Contrato, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor 
total do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 
A contratada deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente contrato será publicado pelo contratante no Diário Oficial do Município 
(DOM), obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal n° 
8.666/1993, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários correspondentes a esta contratação estão no orçamento do município 

para 2022: 

04.122.0002.2004.0000 — Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Gestão, Orçamento e Despesas 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO PREÇO 
Os preços contratados são aqueles discriminados neste Contrato, na cláusula terceira, conforme 
Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pelo MUNICÍPIO. 
Parágrafo Primeiro - Fica estabelecido que os preços acima contemplam todos os custos direta ou 
indiretamente relacionados com a presente prestação de serviços, que será realizada em sua forma 
remota, sem deslocamento de pessoal; 
Parágrafo Segundo - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
Parágrafo Primeiro — O pagamento será efetuado pelo MUNICÍPIO em parcela única, no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal, fatura ou recibo, 
quando da prestação do serviço. A empresa deverá manter todas as condições de habilitação durante 
o a execução do contrato 
Parágrafo Segundo — O documento de cobrança será a Nota Fiscal/Fatura e nela deverá constar a 
agência bancária e conta corrente na qual deverá ser depositado o respectivo pagamento, bem como 
informações do número do processo à qual pagamento é referente a fatura. Para fins de pagamento 
ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de débito bem como as condições do 
art. 55, XIII, da Lei n° 8.666/93, sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de validade 
posterior à data de emissão da respectiva Nota Fiscal. 
Parágrafo Terceiro — Quando a Nota Fiscal e/ou fatura apresentar elementos que a invalide, 
deverá ser substituída pela CONTRATADA, quando será contado o prazo de 08 (oito) dias para o 
pagamento, a partir da apresentação da nova Nota Fiscal, devidamente corrigida. 
Parágrafo Quarto — O MUNICÍPIO efetuará a devida comunicação à CONTRATADA para 
regularização do documento de cobrança. 
Parágrafo Quinto — A MUNICÍPIO não se responsabilizará por juros ou encargos resultantes da 
operação de cobrança. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO REGIME TRIBUTÁRIO 
Estão inclusos nos preços contratados todos os tributos, contribuições, inclusive parafiscais, e 
demais encargos vigentes na data de apresentação da Proposta da CONTRATADA. 
Parágrafo Primeiro — Caso, a qualquer tempo, o MUNICÍPIO ou a CONTRATADA sejam 
favorecidos com benefícios fiscais, reduções isenções ou extinção dos encargos mencionados no 
"caput" desta Cláusula, as vantagens auferidas serão transferidas a MUNICÍPIO, reduzindo-se os 
preços. 

Parágrafo Segundo — Caso, por motivo não imputável à CONTRATADA, forem exigidos da 
mesma, em razão do cumprimento do Contrato, novos impostos, contribuições, inclusive 
parafiscais, ou seja, majorados os já existentes, cuja vigência ocorra após a data da apresentação da 
Proposta, a MUNICÍPIO absorverá os ônus adicionais, desde que os novos gravames não sejam de 
responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA NOVAÇÃO 
A não utilização pelas partes de quaisquer dos direitos a elas assegurados neste Contrato ou na Lei, 

em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nela previstas, não importa em novação quanto 

aos seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada com renúncia ou desistência de aplicação 
ou ações futuras. Todos os recursos postos à disposição do MUNICÍPIO, neste Contrato, serão 
considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA DISPOSIÇÃO FINAL 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, mediante Termo 
Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos dos serviços até o limite de 25 % (vinte e 
cinco por cento) do valor do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 
As partes integrantes elegem o foro da cidade de Tuntum - MA, para solução de qualquer questão 
oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, e para um só efeito. 

Pelo M 
FERNA 
Prefeito Munici 

10 
ORTELA TELES PESSOA 
ai 
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Pela CONTRATADA 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ N° 07.797.967/0001-95 
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 
CPF N° 574.460.249-68 

TESTEMUNH f 
1. 
CPF:  Jw. 7b/ 30-3 

Tuntum — MA, 16 de fevereiro de 2022. 

2.  
- 

CPF: 6'25' 94/ 
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n° 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriore+ , 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, que tem como objeto a contratação de èrtlpf  ara 

a Aquisição de Combustível com fornecimento na bomba para veículos da Secretaria Municipal de OrWmento, 

Gestão e Despesas, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, cujo sessão ocorrerá no 

dia 24 de fevereiro de 2022, às 09:00 horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da tecnologia da 

informação, site https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pela Pregoeira desta Prefeitura na sala da Comissão 

Permanente de Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000." Leia-

se: "A Pregoeira da Prefeitura de Tuntum, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob 

a égide da Lei n.° 10.520/02, Decretos Municipais n°04/2014 e 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei 

n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, 

através do Sistema de Registro de Preços, que tem como objeto a contratação de empresa para a Aquisição de 

Combustível com fornecimento na bomba para veículos da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, 

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, cujo sessão ocorrerá no dia 24 de fevereiro 

de 2022, às 09:00 horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da tecnologia da informação, site 
https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pela Pregoeira desta Prefeitura na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000" Tuntum - Maranhão, 
15 de fevereiro de 2022. Sara Ferreira Costa Fleury — Pregoeira. 

ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO — PREGÃO ELETRÔNICO N°01112022 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO AVISO DE 
LICITAÇÃO — PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2022. Onde se lê: "A Pregoeira da Prefeitura de Tuntum, torna 
público para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/02, Decretos Municipais 
n° 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, que tem como objeto a aquisição de combustível com 
fornecimento na bomba para veículos da Secretaria Municipal de Saúde, no dia 03 de março de 2022, às 09:00 
horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da tecnologia da informação, site 
https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pela Pregoeira desta Prefeitura na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N°411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000." Leia-se: "A Pregoeira 
da Prefeitura de Tuntum, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 
10.520/02, Decretos Municipais n° 004/2014 e 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, através do 
Sistema de Registro de Preços que tem como objeto a aquisição de combustível com fornecimento na bomba para 
veículos da Secretaria Municipal de Educação, no dia 03 de março de 2022, às 09:00 horas (horário de Brasília), 
por meio do uso de recursos da tecnologia da informação, site https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pela 

"Pregoeira desta Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N°411 
— Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000" Tuntum - Maranhão, 15 de fevereiro de 2022. Sara Ferreira Costa Fleury 
— Pregoeira. 

Dispensa N° 009/2022. Contrato N° 023/2022 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA), CNPJ: 06.138.911/0001-
66. PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. O Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum — 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou dela 
conhecimento tiverem que decidiu RATIFICAR a dispensa de licitação, nos termos seguintes: 1. Processo de 
Dispensa N° 009/2022. Contrato N° 023/2022. 2. Base Legal: Lei n° 8.666/93. 3. Objeto: Contratação de empresa 
para locação de software — serviço relativo à assinatura de sistema de banco de preços válido por 12 meses, com 
assinatura anual, destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 
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Contratado: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 07.7 

95. 5. Vigência: 12 (doze) meses. 6. Valor do Contrato: R$ 9.635,00 (nove mil, seiscentos e trinta e ci 

Dotação orçamentária: 04.122.0002.2004.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 16 de fevereiro de 2022. 

PORTELA TELES PESSOA — PREFEITO MUNICIPAL. 
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